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RESUMO 

 

O acesso à prestação de serviço público é direito constitucional do cidadão, 

bem como o atendimento de seus pleitos de forma célere, justa e impessoal. Em 

alguns casos, a política de pessoal das instituições públicas pode influenciar na 

qualidade do atendimento ao contribuinte, como acontece na Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, onde a cada concurso realizado para provimento de cargos há 

uma renovação significativa dos servidores, principalmente nas unidades localizadas 

nas fronteiras do país. Este estudo objetiva avaliar a capacitação dos novos 

servidores que chegam, recebida anteriormente à posse, bem como a informação 

transmitida pelos servidores que eles vieram substituir, frente ao conhecimento 

adquirido na prática do serviço pelos servidores que estão deixando as unidades, 

bem como a preparação que os novos gestores recebem ao assumir funções de 

gerência, tendo que lidar com setores administrativos para os quais não foram 

preparados. A decisão de permanência ou não no local de trabalho será pesquisada, 

inquirindo-se sobre motivos que levam o servidor a ficar ou sair da unidade, também 

tratando a componente infra-estrutura como fator motivador. 

 

Palavras-chave: Manutenção do Conhecimento. Liderança. Remoção de 

Servidor. 



 

RESUMÉN 

 

El acceso a la prestación del servicio público es derecho constitucional del 

ciudadano, así como la atención a sus peticiones de manera veloz, justa e 

impersonal. En algunos casos, la política de personal de las instituciones públicas 

puede influenciar en la calidad de la atención al contribuyente, como se pasa en la 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, donde a cada concurso realizado para el 

proveimiento de cargos hay una renovación significante de los servidores, 

principalmente en las unidades localizadas en las fronteras del país. Este estudio 

busca a evaluar el entrenamiento de los nuevos servidores que llegan, recibida 

previamente a la tenencia, bien como la información transmitida por los servidores 

que ellos vinieron a sustituir, de frente al conocimiento adquirido en la práctica del 

servicio por los servidores que están dejando las unidades, así como la preparación 

que los nuevos gerentes reciben cuando van a asumir funciones de gerencia, 

teniendo que trabajar con secciones administrativas para que no se prepararon. La 

decisión de permanencia o no en el lugar de trabajo va a ser investigada, 

inquiriéndose sobre las razones que llevan el servidor a quedar o salir de la unidad, 

también involucrando la componente infraestructura como factor de motivación. 

 

Palabras-clave: Mantenimiento del Conocimiento. Liderazgo. Remoción de 

Servidor. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

A qualidade no serviço público é a propaganda mais valiosa para a instituição 

que o presta. Problemas que ocorriam na demora do atendimento efetuado no 

Centro de Atendimentos aos Contribuintes da Inspetoria da Receita Federal do 

Brasil em Itaqui foram parcialmente solucionados com a recente substituição de 

equipamentos de informática defasados por modelos mais atualizados, diminuindo 

um gargalo na questão do atendimento presencial, tornando-o mais célere. 

Em contrapartida a substituição dos servidores experientes por novos sem 

experiência, houve uma renovação, quase total, da equipe em função do concurso 

público realizado em 2009 para preenchimento de vagas e, pouco tempo depois, 

uma renovação parcial devido à convocação da segunda leva de aprovados no 

mesmo concurso, agora encarregados do atendimento e da gestão, causou reação 

inversa, levando ao aumento do tempo de permanência do contribuinte que espera 

pelo serviço no balcão de atendimento. 

Em várias ocasiões houve cobranças internas e externas quanto à qualidade 

do atendimento prestado, principalmente no tocante ao maior tempo necessitado, 

sempre justificadas na linha de que os servidores que saíram eram mais ágeis na 

resolução dos problemas apresentados no atendimento ao contribuinte. A mesma 

solução aplicada, por vezes simples, tinha que ser novamente pesquisada. 

Concomitante ao processo de remoção dos servidores, fui nomeado Inspetor-

Chefe da unidade, tendo seis servidores diretamente subordinados a mim. Como tal, 

presenciei um aumento substancial das competências inerentes à função assumida 

e da necessidade de conhecimento em áreas diversas da até então desempenhada, 

pois junto com o cargo veio à necessidade de tratar com autoridades nacionais e 

estrangeiras, tratar com a sociedade em geral, administrar os diversos prestadores 

de serviço envolvidos, além dos servidores da instituição, administrar estoque de 

mercadorias apreendidas, estoque de material de consumo e patrimônio, sendo que 

o conhecimento ainda era da área aduaneira. 

Devido ma esta rotatividade, necessário se faz, saber os motivos que levam o 

servidor público lotado nas unidades distantes dos maiores centros a pedir remoção 

para estes na primeira oportunidade, mesmo que eles não sejam sua intenção final 

de movimentação, e a não permanecer na unidade por mais tempo, tentando juntar 

pontos para uma possível remoção para aquele que pode ser seu destino final de 
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movimentação. A influência que a infra-estrutura das cidades e das próprias 

unidades tem na participação desta evasão recorrente será outra variável analisada, 

tendo em vista que na maioria dos casos estas unidades estão localizadas em 

pequenas cidades que ficam aquém das comodidades que os novos salários podem 

proporcionar ao servidor. 

Partindo da observação desse efeito sanfona em relação à qualidade no 

atendimento prestado pela instituição, em que a cada certame realizado para o 

provimento de vagas os servidores com experiência deixam as unidades, 

principalmente as de fronteira, e são substituídos por outros com pouca ou nenhuma 

experiência e da falta de capacitação para ocupar cargo de chefia, foi definida a 

linha de pesquisa deste trabalho, no qual se pretende responder: 

Como e quanto a rotatividade de pessoal afeta o atendimento nas unidades 

de fronteira da RFB pelo despreparo (falta de conhecimento) dos novos servidores 

que assumem os cargos da Carreira de Auditoria da Receita Federal em substituição 

aos que são removidos? 

Para tanto, serão estudados fatos definidos como fatores relevantes à 

questão, que podem ser respondidos com outras perguntas: Há um preparo 

apropriado do servidor que chega na unidade? Há um preparo apropriado do gestor / 

líder da unidade para suprir as deficiências apresentadas pelos servidores? Quais os 

motivos que levam o servidor a não permanecer nas unidades de fronteira? 
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2 – JUSTIFICATIVA 

 

Nestes cinco anos fazendo parte do quadro de servidores da RFB, presenciei 

diversos episódios que promoveram mudanças substanciais na execução dos 

serviços inerentes à unidade da RFB de Itaqui / RS, além de outros que afetaram 

todo o país. 

Um fato relevante deve-se à alteração na legislação sobre bagagem, ocorrida 

no final do ano 2010, que provocou uma mudança nos procedimentos de verificação, 

bem como na interpretação da norma legal. Esta alteração trouxe à tona fatos não 

pacificados no entendimento geral da região fiscal, no meio das diversas 

argumentações apresentadas, um colega com mais tempo de casa, dos poucos que 

restam ainda nas unidades de fronteira, disse uma frase que me marcou: “Tivemos 

esta mesma discussão na minha primeira reunião sobre bagagem, há mais de vinte 

anos atrás, só mudaram os personagens”. Sua justificativa para a alegação 

baseava-se no fato de a maioria dos presentes terem menos de quatro anos de 

casa, à época da reunião, argüindo que toda vez que o entendimento tornava-se 

consolidado havia uma alteração substancial dos servidores, voltando a discussão 

ao início. 

Não menos importante, a realização de concurso público para fins de 

provimento de cargos, no final do ano de 2009, com efeito nos meados dos anos 

2010 e 2011, teve ação desestruturante na organização da IRF. Sempre que ocorre 

a realização deste certame, previamente ocorre a realização de concurso interno de 

remoção para os servidores ativos da instituição, onde o candidato a remoção 

informa sua intenção de movimentação e pode ou não ser contemplado. 

No caso da unidade de Itaqui, em meados de 2010, a lotação à época era de 

três Auditores Fiscais, trabalhando com aduana e tributos internos, e de dois 

Analistas Tributários, trabalhando no Centro de Atendimento ao Contribuinte (CAC), 

porém, um estudo de lotação prévio ao concurso de remoção definiu como lotação 

ideal um total de quatro Auditores Fiscais e de três Analistas Tributários.  

Após o resultado do concurso interno de remoção, todos os outros quatro 

servidores da unidade de Itaqui conseguiram vaga em outras unidades (Ponta 

Grossa/PR, Joinville/SC, Porto Alegre/RS e Santa Maria/RS), deixando para o 

concurso externo a incumbência de prover as vagas então abertas, promovendo 

deste modo uma renovação quase total dos servidores. 
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Problemas pessoais que resultaram na permanência de um dos Auditores 

Fiscais somado ao fato de uma das novas analistas já ser casada com outro Analista 

Tributário, trazendo-o em remoção para acompanhamento de cônjuge, deixaram a 

lotação da unidade igual a cinco Auditores Fiscais e quatro Analistas Tributários, um 

acréscimo em relação ao estudo de lotação. 

Porém o incremento durou apenas um ano, pois houve a convocação de um 

excedente de cinqüenta por cento de aprovados no concurso do ano de 2009 em 

meados de 2011, tanto para Analista Tributário quanto para Auditor Fiscal. Isto levou 

um Analista Tributário a assumir o cargo de Auditor Fiscal, não havendo sua 

substituição, outro Analista Tributário conseguiu remoção para uma cidade do 

interior do estado de São Paulo, felizmente, sendo substituído por um terceiro, que 

conseguiu remoção de uma cidade do interior do estado do Pará para Itaqui. Já no 

tocante aos Auditores Fiscais, foi mantida a lotação de cinco servidores, mas com o 

fato de que dois daqueles que tomaram posse no ano anterior conseguiram remoção 

e suas vagas foram preenchidas por dois novos servidores. Até aí estava tudo bem, 

até que a DRF Uruguaiana solicitou a transferência de um dos Auditores Fiscais por 

entender que a unidade estava superavitária enquanto que aquela tinha sofrido 

decréscimo de pessoal em função das remoções acima citadas. 

Assim sendo, em apenas um ano, a unidade de Itaqui passou por duas 

renovações de pessoal, entendendo que na primeira os servidores já experientes 

deixaram, quase todos, a unidade levando o conhecimento adquirido e na segunda 

renovação, servidores que já tinham adquirido um pouco de experiência foram 

substituídos por novos, reiniciando o processo de aprendizado. 
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3 – REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 - Conhecimento 

 

A prestação de serviço ao contribuinte com eficiência deveria ser uma coisa 

tão normal para o servidor público que a inclusão deste item como princípio básico 

da Administração Pública na Constituição Federal1 (CF) teria apenas o condão de 

oficializar uma prática recorrente: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
... 

 

De fato, a exigência de eficiência nos serviços prestados não foi uma 

inovação da Emenda Constitucional (EC) nº 19/98 em relação ao setor público, pois 

um dispositivo que dá suporte aos consumidores, o artigo 22 da Lei Nº 8.078 

(Código de Defesa do Consumidor), de 11 de setembro de 1990, já indicava o dever 

de o setor público fornecer serviços desta forma, bem como o dispositivo regulatório 

das concessões e permissões, Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, em seu 

artigo 6º, no que tange à qualidade dos serviços e ao atendimento aos usuários, 

prestados por aqueles a quem foi delegada a execução pela administração: 

 

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, 
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são 
obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos 
essenciais, contínuos. 

 

Art. 6º. Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 
adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta 
Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 
§ 1º. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
sua prestação e modicidade das tarifas. 

 

Encontramos vários autores discorrendo sobre este tema, analisando, 

investigando, revendo conceitos e métodos, tentando chegar a um consenso sobre o 

quão eficiente é o serviço público brasileiro. Jorge Luís Terra da Silva (2006) faz 

                                            
1
 A EC nº 19/98 acrescentou o princípio da eficiência no texto do artigo 37 da CF. 
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uma análise investigativa sobre o motivo que leva nossa administração pública a ser 

pouco eficiente e aponta entre outros motivos a necessidade de preparo do servidor 

público como condição necessária para avaliar a eficiência deste, fundamentando 

seu estudo na obra de Bacellar Filho (2003, p. 2): “O preparo técnico para o 

desempenho de cargo, emprego ou função pública é condição sine qua non para 

avaliar a eficiência do servidor público.” 

A RFB procura transmitir preocupação a seus contribuintes com a qualidade 

dos serviços prestados, tanto o presencial, prestado pelos seus servidores, quanto o 

virtual, que o próprio contribuinte pode utilizar através de disponibilidade de 

programas via Internet. Isto pode ser identificado no sítio do órgão2 pelo destaque 

dado ao sistema de atendimento pessoal, para pessoas físicas ou jurídicas, através 

do e-CAC, onde o contribuinte acessa uma página com suas informações pessoais, 

com as pendências junto a RFB, caso haja alguma, e encontra a possibilidade de 

regularização destas, tudo direto de sua casa ou escritório, sem a necessidade de 

deslocamento físico até uma unidade de atendimento. 

Porém, sempre há alguns serviços aos quais não é possível a aplicação da 

solução citada, estes necessitam da intervenção direta do servidor lotado no 

atendimento, muitas vezes auxiliado por outras pessoas da unidade, exigindo-lhe o 

conhecimento dos sistemas e da legislação envolvida no caso em questão.  

Castrillon e Folle (2010), pesquisando práticas de melhoria no atendimento do 

CAC da DRF Cuiabá, elencaram alguns fatores que determinam as dificuldades 

encontradas pelos centros de atendimentos de um modo geral, desde suas criações: 

 Número insuficiente de servidores; 

 Instabilidade e falta de integração dos sistemas informatizados; 

 Equipamentos obsoletos; 

 Quantidade elevada de dispositivos legais que dificultam a atualização dos 

sistemas e dos servidores. 

A estes, agrego, nas unidades de fronteira, o fator movimentação de pessoal, 

pois a atualização de um servidor não acontece da noite para o dia, exigindo anos 

de pesquisa teórica na solução de determinadas situação e prática de atendimento 

para conseguir entender como o problema apresentado afeta o contribuinte, e 

quando este já apresenta um bom grau de entendimento das situações envolvidas, a 

                                            
2
 Sítio da RFB: www.receita.fazenda.gov.br 
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remoção proporcionada por concurso interno propicia a mudança de unidade e 

substituição por outro servidor inexperiente, que terá que reiniciar todo o processo 

de atualização. Esta inexperiência prejudica a qualidade do atendimento, pois o 

receio do servidor em cometer erros e por este motivo responder a um processo 

administrativo disciplinar (PAD) aumenta a insegurança no atendimento, fazendo 

com que este perca mais tempo com pesquisas, leituras, consultas, entre outros, 

aumentando, deste modo, o tempo no atendimento do contribuinte, que por sua vez 

faz com que o tempo de espera do próximo contribuinte a ser atendido aumente, 

disparando uma reação em cadeia, gerando insatisfação a todos. 

Para que se garanta a qualidade e eficiência na prestação do serviço ofertado 

é necessário que o servidor tenha conhecimento do que está fazendo. A informação 

a ser prestada depende de como ela foi trabalhada pelo agente disseminador, pois 

sem que tenha sido trabalhada de modo a difundir a idéia real do que representa, 

pode trazer duvidas e interpretações errôneas. 

Alvarenga Neto (2008) discorrendo sobre a gestão do conhecimento em 

organizações apresenta mais um componente além da informação e do 

conhecimento, o dado, e define-o como simples observação sobre o estado do 

mundo, ou seja, um dado não trabalhado não gera uma informação. Deste modo, 

para se chegar ao “produto final”, que é a precisão e eficiência do serviço prestado, 

temos que seguir um determinado fluxo entre o dado, a informação e o 

conhecimento, conforme podemos ver no quadro abaixo: 

 

Dado Informação Conhecimento 

Simples observação sobre o 

estado do mundo: 

 Facilmente estruturado; 

 Facilmente obtido por 

máquina; 

 Freqüentemente 

quantificado; 

 Facilmente transferível. 

Dados dotados de relevância e 

propósito: 

 Requer unidade de análise; 

 Exige consenso em relação 

ao significado; 

 Exige necessariamente a 

mediação humana. 

Informação valiosa da mente 

humana. Inclui reflexão,síntese, 

contexto: 

 De difícil estruturação; 

 De difícil captura em 

máquinas; 

 Freqüentemente tácito; 

 De difícil transferência. 

Quadro 01 – Dado, informação e conhecimento 
Fonte: ALVARENGA NETO, 2008. p. 18. 
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Por si só, o dado não assume qualquer relevância no contexto, contudo isto 

muda ao estruturá-lo, dando-lhe um propósito, transformamo-lo em uma informação, 

dotando-o de relevância e propósito. Esta é a definição que Drucker3 (1988, apud 

Alvarenga Neto, 2008, p. 18) dá à informação: “Informação são dados dotados de 

relevância e propósito”, que ao ser agregada a uma observação muito importante 

dada por Alvarenga Neto (2008, p. 18) ao contexto, define:  

 

são as pessoas que dotam os dados com atributos de relevância e 
propósito. Portanto, se há a atribuição de significado e contexto, pressupõe-
se que o receptor assimile e entenda e, desse modo, avança-se do conceito 
de dado para a informação e/ou conhecimento, conceitos imediatamente 
subseqüentes. 

 

Esta participação humana é exigida no momento em que se torna necessária 

a escolha de como apresentar e analisar os dados, transformando-os em 

informações. Porém, necessário se faz dizer que a informação tem um atributo 

inerente a ela de forma peculiar, é de difícil transferência com absoluta fidelidade, 

comprovada de forma inequívoca através da brincadeira infantil chamada “telefone 

sem fio”, brincadeira na qual se posiciona uma determinada quantidade de crianças 

em uma fila, é dita uma frase no ouvido da primeira criança da fila e pede-se que a 

mesma passe a informação adiante do mesmo modo que a recebeu até que a frase 

chegue à última criança, depois se compara a frase original com a frase recebida por 

esta, nunca é a mesma. 

A dotação de atributos aos dados não ocorre de forma pré-definida, conforme 

preconiza Carvalho (2001, p. 3), pois depende da transformação que será efetivada 

em cada indivíduo: 

 

Informação é intrinsecamente sensorial, pois, captada através de nossos 
sentidos, entra no contexto de nossa vida e é capaz de provocar uma 
interpretação que só nós podemos dar. Informação não é algo que chega 
até nós e nos deixa ilesos. Ao contrário, chega e quase que 
automaticamente é processada e provoca alguma transformação, ainda que 
mínima ou sem maiores conseqüências. 

 

No elo ainda temos o conhecimento, que segundo Alvarenga Neto (2008, p. 

19) é assim traduzido: 

                                            
3
 DRUCKER, P. F. The coming of the new organization. Harvard Business Review, n. 66, p. 

45-53, jan/fev, 1988. 
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o conhecimento é a informação mais valiosa, visto que exige análise, 
síntese, reflexão e contextualização. 
[...] 
O conhecimento representa a soma das experiências de uma pessoa e/ou 
organização e só existe na mente humana. Para que a informação se 
transforme em conhecimento, a intervenção ativa dos seres humanos é 
condição sine qua non – e uma premissa desta obra é que o conhecimento 
só existe na mente humana e na fronteira entre as mentes. 

 

Para Davenport e Prusak (1998, p. 6) temos a seguinte definição de 

conhecimento: 

Conhecimento é uma mistura fluída de experiência condensada, valores, 
informação contextual e insight experimentado, a qual proporciona uma 
estrutura para a avaliação e incorporação de novas experiências e 
informações. Ele tem origem e é aplicado na mente dos conhecedores. Nas 
organizações, ele costuma estar embutido não só em documentos ou 
repositório, mas também em rotinas, práticas e normas organizacionais. 

 

Para Monique Canto-Sperber (2000, apud Chauí, 2002, p. 243): 

 

O conhecimento, portanto, não é apenas uma crença raciocinada e 
justificada com a qual somos capazes de explicar o que conhecemos e 
justificá-lo com razões, mas é também conhecimento do objeto. A 
compreensão unificada focaliza a definição da essência, a partir da qual se 
podem explicar os fenômenos considerados, reproduzi-los e até mesmo 
ensiná-los. 

 

Como podemos ver o conhecimento é único e inerente ao ser humano como 

indivíduo. Não se tem como desassociar o conhecimento da mente humana, bem 

como seu funcionamento, pois o será sempre fruto da interação entre o homem e a 

natureza ou os fenômenos que o cercam. 

Assim surge uma nova definição sugerida por Quel (2006, p. 18): 

 

Conhecimento é um estado provisório de aceitação e percepção da 
realidade de um objeto ou evento, estado este articulado em uma estrutura 
cognitiva própria, gerada pela experimentação e interação do indivíduo com 
o ambiente no qual ele e o objeto/evento estão inseridos. 

 

Todas as definições levam a idéia de que o conhecimento é um patrimônio 

individual e somente vai existir enquanto detido por seu criador, sua transferência 

plena a outro indivíduo é impossível, por ser característica única intrínseca ao 

criador. Assim como o conhecimento, a informação também não pode ser 

plenamente transferida, porém como ela será assimilada depende de cada indivíduo, 

que assim criará seu próprio conhecimento. 
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Tudo o que foi explanado acima demonstra a tentativa de conceituar e 

determinar a abrangência do termo conhecimento, através do conjunto dado, 

informação, conhecimento, o qual foi denominado por Quel (2006, p. 81) de ciclo 

básico do conhecimento e pode ser definido pela citação e explicado através da 

ilustração 01: 

 

Se dado é um evento ou fato em seu estado bruto e informação é a 
transformação deste dado em um elemento significativo por meio de um 
processo de organização e interpretação, o conhecimento é o elemento que 
permite ações efetivas e controladas sobre a visualização e/ou composição 
daqueles eventos e fatos que dão origem aos dados. 

 

 

Ilustração 01 – Ciclo básico de conhecimento 
Fonte: QUEL, 2006, p. 81. 

 

Através da análise da ilustração 01 podemos verificar que cada indivíduo vai 

criar/desenvolver o seu próprio conhecimento, partindo do dado e da informação, e 

que este sempre será único. Pode ser através de comparação, experimentação, por 



 

 

20 

outros conhecimentos, por meio de outras pessoas, enfim, uma infinidade de 

possibilidades. 

Porém, a coisa mais importante para a organização é o que chamamos de 

capital intelectual, que nada mais é do que a soma dos conhecimentos individuais 

trabalhando de forma coletiva. Ao contrário dos outros capitais, normalmente 

conhecidos como ativos (patrimônio), o capital intelectual é intangível e imensurável, 

pois se trata da força de trabalho da organização, assim sendo, torna-se difícil sua 

mensuração, bem como sua distribuição de forma eficaz, mas se conseguirmos 

descobri-lo e devidamente explorá-lo, podemos dar à organização vantagens 

primordiais em relação à prestação efetiva de serviços. 

Em suma, o mesmo dado pode se transformar na mesma informação para 

muitos, porém a condição única do ser humano fará com que esta informação seja 

transformada no seu conhecimento, também único. Deste modo, a rotatividade de 

pessoal na execução de um mesmo serviço, embora baseado no mesmo dado, 

dotado de relevância e propósito, fará com que cada um assimile o conhecimento 

sobre determinado assunto ou serviço de forma pessoal e este será intransferível 

em sua plenitude. Logo, a cada substituição e treinamento de substituto, há a perda 

imediata do conhecimento adquirido ao longo do tempo pelo servidor que será 

substituído, mas que, com o tempo, será amenizada pelo conhecimento que será 

adquirido pelo novo servidor. O problema reside na lacuna de conhecimento entre a 

saída do servidor antigo e a finalização do processo de aprendizagem do novo 

servidor ou, pelo menos, que este esteja bem adiantado. 

Necessário se faz dizer que não há a perda efetiva do capital intelectual do 

órgão em si, mas a transferência de servidores para outras unidades prejudica o 

capital intelectual consolidado da unidade e gera a necessidade da formação de um 

novo, que também futuramente será transferido em função das novas remoções. 

 

3.2 – Liderança 

 

3.2.1 – Conceito 

 

Vários são os autores que discorrem sobre o conceito de liderança, sobre o 

quê define o líder, para Hunter (2006, p. 18): “Liderança é a habilidade de influenciar 
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pessoas para trabalharem entusiasticamente visando atingir objetivos comuns, 

inspirando confiança por meio da força do caráter.” 

 

Penteado (1986, p. 2-3) em seu estudo sobre liderança, faz sua própria 

definição e agrega mais algumas de outros autores: “Liderança é uma forma de 

dominação. Dominação significa exercício de poder. Poder prende-se à autoridade. 

Autoridade significa domínio. Domínio significa influência.” 

 
Liderança é a atividade de influenciar pessoas a cooperar na consecução 
de um objetivo que considerem, por si mesmas, desejável (Tead). 
Liderança é a capacidade, é a vontade de levar homens e mulheres a um 
objetivo comum, é o caráter que inspira esta confiança (Montgomery). 
Liderança é a influência interpessoal, exercida na situação e dirigida, 
através do processo da comunicação humana, à consecução de um ou 
diversos objetivos específicos (Tannenbaum, Weschler e Massarik). 

 

Rocha (2009, p. 65) também conceitua liderança através de um apanhado de 

autores: 

 

Liderança é como uma influência interpessoal exercida em uma dada 
situação e dirigida pelo processo de comunicação humana para a 
consecução de um ou mais objetivos específicos (Chiavenato). 
Liderança é a capacidade de influenciar um grupo em direção ao alcance de 
objetivos (Robbins). 
Liderança é a realização de metas por meio da direção de colaboradores 
(Maximiano). 

 

Durante o curso regular também foram feitos estudos sobre o assunto e a 

definição adotada é aquela proposta por Bergue (2010, p. 95): 

 

Liderança é a capacidade de fazer com que um grupo, ainda que sob 
circunstâncias adversas, responda positivamente à indicação de um rumo 
de ação, por reconhecê-la como viável e necessária. Liderar, portanto, é 
influenciar legitimamente pessoas. 

 

O que tiramos deste conjunto de definições é que a liderança não ocorre 

sozinha, necessita-se do líder e dos seguidores, o que a torna um fenômeno social, 

grupal, e que a palavra chave é influência, ou seja, é a arte ou exercício de 

influenciar pessoas. 
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3.2.2 – Estilos de Liderança 

 

Chiavenato (2008) aborda um estudo realizado nos Estados Unidos sobre os 

estilos de liderança, no qual foi realizada uma pesquisa para verificar o impacto 

causado por três diferentes estilos básicos de liderança: a autocrática, a liberal e a 

democrática. Os resultados obtidos seguem a seguinte linha: 

 Os grupos submetidos à liderança autocrática apresentaram maior 

volume de trabalho produzido, com evidentes sinais de tensão, 

frustração e agressividade. 

 Os grupos submetidos à liderança liberal não se saíram bem quanto à 

quantidade, nem quanto à qualidade, com sinais de forte 

individualismo, desagregação do grupo, insatisfação, agressividade e 

pouco respeito ao líder. 

 Os grupos submetidos à liderança democrática não chegaram a 

apresentar um nível quantitativo de produção tão elevado como 

quando submetido à autocrática, porém a qualidade de seu trabalho foi 

surpreendentemente melhor, acompanhada de um clima de satisfação, 

de integração grupal, de responsabilidade e de comprometimento com 

as pessoas. 

Como resultado imediato, passou-se a defender o estilo de liderança 

democrática, por centrar suas decisões no grupo, ou seja, no líder e nos membros 

do grupo, que condiz melhor aos padrões de qualidade, do que a liderança 

autocrática que centra as decisões no líder ou do que a liderança liberal que espera 

que os membros do grupo tomem as decisões. 

Na prática o líder deve utilizar os três estilos de liderança de acordo com o 

que lhe exige a situação, as pessoas e a tarefa a ser executada, pois segundo 

Chiavenato (2008, p. 132): “O líder tanto manda cumprir ordens, como sugere aos 

subordinados a realização de certas tarefas, como ainda consulta os subordinados 

antes de tomar alguma decisão.” Sendo que o principal problema a administrar é 

saber quando aplicar cada estilo, com quem e em quais circunstâncias. 

A seguir temos um quadro que descreve as características de cada estilo: 
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Atividade 
Liderança 

Autocrática 

Liderança 

Liberal 

Liderança 

Democrática 

Tomada de 

decisões 

Apenas o líder decide e 

fixa as diretrizes, sem 

qualquer participação do 

grupo. 

Total liberdade para a 

tomada de decisões 

grupais ou individuais, 

com participação mínima 

do líder. 

As diretrizes são 

debatidas e decididas pelo 

grupo que é estimulado e 

assistido pelo líder. 

Programação 

dos trabalhos 

O líder determina 

providências para a 

execução das tarefas, 

uma por vez, na medida 

em que são necessárias e 

de modo imprevisível para 

o grupo. 

A participação do líder no 

debate é limitada, 

apresentando apenas 

alternativas ao grupo, 

fornecer informações 

desde que limitadas. 

O próprio grupo esboça 

providências e técnicas 

para atingir o alvo com o 

aconselhamento técnico 

do líder. As tarefas 

ganham novos contornos 

com os debates. 

Divisão dos 

trabalhos 

O líder determina qual a 

tarefa que cada um 

deverá executar e qual 

seu companheiro de 

trabalho. 

Tanto a divisão das 

tarefas como a escolha 

dos colegas ficam por 

conta do grupo. Absoluta 

falta de participação do 

líder. 

A divisão das tarefas fica 

a critério do grupo e cada 

membro tem liberdade de 

escolher seus próprios 

colegas. 

Participação 

do líder 

O líder é pessoal e 

dominador nos elogios e 

nas críticas ao trabalho de 

cada um. 

O líder não faz nenhuma 

tentativa de avaliar ou 

regular o curso das 

coisas. Faz apenas 

comentários quando 

perguntado. 

O líder procura ser um 

membro normal do grupo. 

É objetivo e estimula com 

fatos, elogios e críticas. 

Quadro 02 – Os três estilos de liderança. 
Fonte: CHIAVENATO,  2008, p. 132. 

 

3.2.3 – Liderança Formal X Liderança Informal 

 

As definições de liderança tratam da “influência ou capacidade de influenciar” 

que o líder exerce sobre o grupo. Trataremos agora da origem da liderança exercida 

pelo líder sobre o grupo, que pode ser formal, quando conferida pela organização, 

ou seja, a organização expede um ato formal (comunicado, circular, portaria, entre 

outros) designando uma pessoa para liderar as outras, ou informal, quando uma 



 

 

24 

pessoa, mesmo não tendo o poder formal, lidera pessoas, isto ocorre de forma 

espontânea dentro do grupo. 

Rocha (2009, p. 67-68) apresenta um quadro comparativo entre a autoridade 

formal e a informal, clareando a distinção: 

 

Formal (Gestão) Informal (Liderança) 

Seu fundamento está em leis aceitas e de 

comum acordo, que criam figuras de autoridade 

dotadas de poder de comando. 

Seu fundamento está na crença dos seguidores 

a respeito das qualidades do líder e de seu 

interesse em segui-lo. 

O seguidor obedece à lei incorporada na figura 

de autoridade, não à pessoa que ocupa o cargo. 

O seguidor obedece ao líder (pessoal) e à 

missão que ele representa. 

A lei é o instrumento para possibilitar a 

convivência social. 

O líder é o instrumento para resolver problemas 

da comunidade. 

É limitada no tempo e no espaço geográfico 

social ou organizacional. Os limites definem a 

jurisdição da autoridade. 

É limitada ao grupo que acredita no líder ou 

precisa dele. Os limites da liderança definem a 

área de influência do líder. 

É temporária para a pessoa que desempenha o 

papel da figura da autoridade. 

Tem a duração da utilidade do líder para o grupo 

de seguidores. 

Inclui o poder de forçar a obediência das regras 

aceitas para a convivência. 

Os líderes têm o poder representado pela massa 

que os segue. 

É atributo singular. É produto de inúmeros fatores. Não é a 

qualidade pessoal singular. 

Quadro 03 – Diferenças entre liderança forma e informal. 
Fonte: ROCHA, 2009, p. 67-68. 

 

Do quadro acima podemos entender que a liderança só será conseguida 

quando houver seguidores, ou seja, o gestor para ser líder tem que ter sua 

autoridade sancionada, aceita pelos seus liderados, legitimando-lhe a autoridade 

formal imposta. 

 

3.2.4 – Liderança X Influência 

 

Em todas as definições apresentadas surgiu a palavra-chave influência como 

tema central, ou seja, influenciar pessoas para se alcançar um determinado objetivo. 

Chiavenato (2008) discorre sobre os diversos graus de influência, visto que, nem 

sempre a influência exercida por um líder sobre um grupo tem a mesma intensidade 

em função de dada situação ocorrida. 
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No quadro abaixo temos uma explicação sobre os determinados “graus de 

influência” exercidos: 

 

Coação Persuasão Sugestão Emulação 

Forçar, coagir ou 

constranger mediante 

pressão, coerção ou 

compulsão. 

Prevalecer sobre uma 

pessoa, sem forçá-la, 

com conselhos, 

argumentos ou 

induções para que faça 

alguma coisa. 

Colocar ou apresentar 

um plano, uma idéia ou 

uma proposta a uma 

pessoa ou grupo, para 

que considere, 

pondere ou execute. 

Procura imitar com 

vigor, para igualar ou 

ultrapassar, ou,pleo 

menos chegar a ficar 

quase igual a alguém. 

Quadro 04 – Os graus de influenciação. 
Fonte: CHIAVENATO, 2008, p. 130. 

 

3.2.5 – Liderança X Gerência 

 

Hunter (2006, p. 19) nos ensina que “gerência é o que fazemos, liderança é 

quem somos”, partindo deste pressuposto, ele distingue o papel do gerente daquele 

interpretado pelo líder. 

O estilo caracterizador do “bom gerente”, normalmente, é o autoritário e 

centralizador, pois muitos acreditam de forma errada que um gerente eficiente deve 

ter todas as respostas, resolver todos os problemas e manter o controle, acima de 

tudo. A chegada à posição de liderança se deve, normalmente, às habilidades 

técnicas e aos bons resultados obtidos, prova da capacidade de administrar coisas, 

mas estes fatos não são bem as melhores ferramentas para o gerenciamento de 

pessoas. 

Cavalcanti (2006, p. 60-61) tratando sobre o assunto relacionou uma 

coletânea de diferenciações entre gerência e liderança produzidas por vários 

autores: 

Gerente é alguém que dirige uma empresa de maneira a ser eficiente e 
eficaz em uma estrutura interna ordenada, regulamentada e hierarquizada. 
O líder apresenta-se como uma pessoa que dirige e inicia uma empresa, 
centrada, antes de mais nada, na sua visão pessoal (Lapierre). 
O administrador é aquele que faz as coisas de maneira certa e que tem as 
seguintes qualificações: ‘restringir, controlar, agir com segurança, moldar, 
forçar, regulamentar, sufocar, enrijecer, ser autoritário, ser consciente’. O 
líder, por sua vez, faz as coisas certas, ‘capacitando, arriscando, libertando, 
desenvolvendo, desafiando, participando, sendo flexível, democrático, 
prognosticando’ (McLean e Weitzel). 
Liderança está mais voltada para fazer as coisas certas, enquanto que a 
gerência se preocupa em fazer certo as coisas. Se existe uma distinção 
clara entre os processo de gerência e liderança, esta é a diferença entre 
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conseguir que os outros façam e conseguir que os outros desejem fazer 
(Covey). 

 

Normalmente o que se vê nas empresas é uma profusão de gerentes e uma 

mínima quantidade de líderes, este fato tem a ver com o tipo de desenvolvimento 

que era dado aos profissionais nas salas de aula e no trabalho, centralizado na 

administração, ou seja, os profissionais eram ensinados a planejar, fazer 

orçamentos, organizar, designar pessoal, controlar e resolver problemas, sem que 

fosse dada qualquer atenção à formação de líderes, pessoas que pudessem criar e 

transmitir estratégias. 

Hoje, como os estudos estão se voltando para a formação de líderes, temos 

mais noção do que se espera de um gerente/administrador e do que se espera de 

um líder, conforme os quadros apresentados abaixo: 

 

Gerente Líder 

Administra Inova 

Prioriza sistemas e estruturas Prioriza as pessoas 

Tem uma visão de curto prazo Tem perspectiva de futuro 

Pergunta como e quando Pergunta o quê e por quê 

Exerce o controle Inspira confiança 

Aceita e mantém o status quo Desafia o status quo 

É o clássico bom soldado É a sua própria pessoa 

Faz certo as coisas (é eficiente) Faz a coisa certa (é eficaz) 

Quadro 05 – Comportamento de gerentes e líderes. 
Fonte: CAVALCANTI, 2006. p. 61. 

 

Administrar Liderar 

Os administradores fazem as coisas de forma 

certa. 

Os líderes fazem a coisa certa. 

O administrador opera sobre os recursos físicos 

da organização, sobre seu capital, tecnologia, 

matérias-primas, habilidades técnicas. 

O líder opera sobre os recursos emocionais da 

organização, sobre seus comprometimentos e 

aspirações. 

O foco da ação está no processo e na eficiência. O foco da ação está nos resultados e na eficácia. 

Os chefes são obedecidos. Os líderes são respeitados. 

Quadro 06 – Conceitos de administração e de liderança. 
Fonte: MENDONÇA, 2011, p.47. 
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Em termos de resultado, Chiavenato (2008, p.142) também apresenta a 

distinção entre as gerências eficientes (administradores) e as gerências eficazes 

(líderes): 

 

Gerente eficiente (administrador) Gerente eficaz (líder) 

Faz as coisas de maneira certa. Faz as coisas certas. 

Resolve os problemas. Produz alternativas criativas. 

Cuida dos recursos. Otimiza a utilização dos recursos. 

Cumpre seu dever. Obtém resultados. 

Reduz custos. Aumenta lucros. 

Quadro 07 – Conceitos de administração e de liderança. 
Fonte: CHIAVENATO, 2008, p. 142. 

 

Botelho (1991) dedicou um capítulo de seu livro sobre a evolução profissional 

a cerca da diferenciação de visão que possuem os gerentes e os líderes sobre 

vários aspectos do cotidiano de uma organização, porém faz uma ressalva que cada 

organização é diferente das outras e que o mesmo excelente profissional de uma 

empresa não necessariamente o será em outra. Cabe ao profissional o 

discernimento para identificar com a maior clareza possível em que estágio a 

organização onde está trabalhando se encontra para poder desenvolver seu trabalho 

de forma útil. 

A seguir serão discriminadas situações cotidianas e como geralmente reagem 

o gerente e o líder, ressalvada a condição de que não se pode dizer que as reações 

estão certas ou erradas, e que devido às circunstâncias que envolvem o caso 

prático, deve-se decidir pela melhor forma de atuar: 

Gerente Líder 

Apóia-se nas regras, normas e procedimentos. Apóia-se nas pessoas, suas capacitações e 

habilidades. 

A rotina diária é uma batalha constante a ser 

vencida 

A rotina diária é o reinício de novas 

oprotunidades. 

As crises são problemas desgastantes e 

aborrecidos. 

As crises são situações inevitáveis que tem de 

ser enfrentadas com competência e 

discernimento (oportunidades). 

As ações são distintas das dos subordinados, 

tendo cada uma o seu papel. 

Todos fazem tudo o que seja necessário e as 

distinções existem apenas em virtude das 

competências distintas. 
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Comunica apenas o necessário e suficiente para 

manter as coisas funcionando. 

A comunicação é sinônimo de debate, pesquisa, 

troca e aculturamento mútuo. 

Os conflitos são resolvidos através do poder 

conferido pela hierarquia. 

Os conflitos são debatidos, estudados e 

aproveitados como oportunidade para 

crescimento mútuo. 

Sente a necessidade de ver, acompanhar e 

controlar tudo. 

Procura ver e controlar o que é mais importante 

e conseqüente. 

Não estimula a criatividade, pois entende que é 

melhor repetir do que inovar e ter assim um 

resultado mais previsível. 

Estimula a criatividade e entende que sempre 

que possível se deve inovar, pois isto faz parte 

do negócio de administrar. 

A cultura é específica de uma tarefa ou função. A cultura é ampla, visando entender e criar 

alternativas futuras. 

Só delega o quê fazer. Delega também o como fazer. 

Não gosta de desafios se eles alteram o que já 

existe. 

Cria os desafios e os enfrenta, perde e ganha 

com naturalidade. 

Os erros/falhas aborrecem e são problemas 

desagradáveis. 

Os erros/falhas são oportunidades que não 

podem ser desperdiçadas. 

A felicidade não está no trabalho que é um mal 

necessário. 

A felicidade é parte integrante do trabalho. 

O foco de atenção está voltado unicamente para 

dentro da empresa. 

O foco de atenção está igualmente voltado para 

fora, pois é de lá que ele tira lições e novas 

possibilidades. 

A motivação é gerada pelo poder e pelo dinheiro. A motivação é gerada pelo desafio da auto-

realização 

Sofre com as mudanças, que são sinônimos de 

problemas. 

As mudanças são oportunidades, não adianta 

sofrer, é preciso aproveitá-las. 

O cliente tem que comprar. O cliente precisa ser atendido em suas 

necessidades. 

O poder está no seu cargo. O poder está na sua competência. 

Os procedimentos são repetitivos e constantes. Os procedimentos mudam de acordo com a 

situação e suas exigências. 

O processo decisório obedece à hierarquia e ao 

poder conferido a ela. 

Decide para gerar ações e resultados, 

independente de hierarquia. 

Mantêm os processos, fluxos para não tumultuar 

ou dificultar. 

Os processos, fluxos podem e devem ser 

revistos sempre, pois tudo pode ser melhorado. 

Os subordinados estão ali para obedecer e 

cumprir as regras. 

Os subordinados estão ali para se desenvolver e 

se realizar. 

O trabalho é uma simples troca econômica. O trabalho é um processo de enriquecimento 

cultural, além de uma troca econômica. 
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O treinamento deve se limitar ao necessário para 

a realização de uma tarefa. 

O treinamento serve para preparar o futuro das 

pessoas e dos negócios. 

Vive o hoje, aqui e agora. Vive o hoje, mas se preocupa em como ele 

afetará o futuro. 

A visão dos negócios é a do especialista. A visão é ampla, do generalista. 

Quadro 08 – Visão do gerente e do líder. 
Fonte: Adaptado de BOTELHO, 1991, p. 30-32. 

 

3.2.6 – Liderança X Habilidade 

 

Um fator que merece ser mencionado é a questão da segurança que o 

atendente tem ao buscar suporte na chefia. É importante para a afirmação e o 

desenvolvimento do servidor manter o equilíbrio emocional diante de uma nova 

realidade a qual está sendo sujeito e para isso é de fundamental importância ter 

segurança nas decisões tomadas pelo seu chefe. Segundo Bergamini (1994, p. 6): 

“Todas as organizações podem contar com bons líderes desde que dispensem 

treinamento adequado e promovam um ambiente favorável onde possam agir com 

eficácia”. 

Na RFB é freqüente a troca de chefias nos vários setores, seções, divisões, 

coordenações e unidades do órgão. Em algumas unidades a troca de chefia é 

concomitante a substituição do servidor antigo devido a sua remoção, tendo o novo 

servidor que arcar com as obrigações extras que o cargo traz sem qualquer preparo 

e sem o treinamento devido. Estes casos não são fatos isolados, pois é comum ouvir 

em cursos preparatórios para concursos públicos a frase: “o servidor antigo 

cumprimenta o substituto com a mão direita e com a esquerda lhe entrega a chave 

da repartição”. O que nos leva ao ponto chave: a necessidade de desenvolvimento 

ou treinamento destes novos chefes para se tornarem líderes. 

As pessoas não nascem necessariamente com as qualidades de líder, poucos 

são os líderes natos, porém a liderança é uma coisa que deve ser desenvolvida ao 

longo do tempo. Em relação a isto, Hunter (2006, p. 24) escreve: 

 

O mito mais perigoso é o de que há um fator genético na liderança e que as 
pessoas simplesmente possuem ou não determinadas qualidades 
carismáticas. Na verdade, acontece o oposto. Os líderes são feitos, em vez 
de nascerem líderes. 
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Segundo o próprio Hunter, se alguém acreditar que a liderança é um conjunto 

de características genéticas com as quais nasce ou não, pode dizer que não irá 

assumir responsabilidades de líder por culpa de seus ancestrais que também não o 

eram, fato refutado pela maioria dos estudiosos sobre o assunto. 

É obvio que nem todos nascem com as mesmas habilidades, prova disso são 

os atletas que se destacam nos esportes, como Cesar Cielo na natação, Pelé, 

Maradona, Ronaldo, entre outros, no futebol, Tiger Woods no golfe, Michael 

Schumacher na Fórmula 1. Mas o que fez deles grandes campeões foi à busca 

incessante pelo desenvolvimento desta habilidade com que nasceram. Também é 

obvio que, mesmo não sendo nenhum desses campeões, não significa que uma 

pessoa qualquer não possa ser um bom nadador, um motorista melhor, ou ser o 

primeiro escolhido no “rachão” do final de semana. O que ela precisa é de 

motivação, treino e disciplina e assim poder desenvolver esta ou aquela habilidade 

em que tenha vontade de melhorar seu desempenho, o que não é diferente para o 

desenvolvimento da liderança que pode ser exigida desta pessoa. 

Sobre o assunto ainda temos o comentário de Mendonça (2011, p. 31), no 

qual a autora afirma que: “Habilidades se desenvolvem por meio de exercício. Isto 

vale tanto para habilidades motoras como para intelectuais [...] e afetivas, como 

negociar, atender a um cliente, incentivar pessoas, etc.”  

Quanto ao desenvolvimento das habilidades de liderança, Cavalcanti (2006) 

apresenta o modelo dos oito papéis, os quais representam as competências de um 

líder e que demonstram o que se espera das habilidades que um líder que ocupa 

cargo de chefia em uma organização deve desenvolver.  

A figura abaixo representa a disposição dos papéis e suas áreas de influência 

conforme segue: 
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Ilustração 02 – Os papéis dos líderes 
Fonte: CAVALCANTI, 2006. p. 65. 

 

 Diretor e produtor estão voltados para metas; 

 Monitor e coordenador têm preocupação com processos; 

 Facilitador e mentor estimulam o desenvolvimento das pessoas e 

equipes; 

 Negociador e inovador estão ligados à criatividade e inovação e à 

apresentação/negociação das idéias. 

No quadro a seguir são descritas as atribuições de cada papel que o líder 

deve desempenhar: 
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Papel Atribuições 

Mentor 

Dada a necessidade de empatia e solicitude, espera-se de um líder que escute, 

apóie as solicitações legítimas e expresse reconhecimento aos funcionários. O líder 

deve ser autoconsciente e ajudar as pessoas em seu desenvolvimento individual, 

bem como proporcionar-lhes treinamento. 

Facilitador 
O facilitador fomenta o esforço coletivo, cria coesão e moral, e administra os atritos 

interpessoais. 

Monitor 
Refere-se à atenção do líder a questões de controle interno, como gestão de 

processos essenciais, consolidação e criação de continuidade. 

Coordenador 

É responsável pelo fluxo de trabalho. Sua responsabilidade é cuidar para que as 

pessoas certas estejam no lugar certo na hora certa, a fim de cumprir a função 

correta, proporcionando-lhes as condições necessárias. 

Diretor Reflete a essência da definição dada para liderança. 

Produtor 
Criar um ambiente que deixe produtivos, motivados, autônomos e comprometidos 

tanto o líder quanto  seus funcionários e colegas. 

Negociador 
Apresentar e negociar idéias com eficácia, ciente de que, nas organizações, as idéias 

só dão certo se as pessoas enxergarem benefícios em aplicá-las. 

Inovador 
Envolve o uso de criatividade e o gerenciamento das transformações e transições 

organizacionais 

Quadro 09 – Os papéis do líder. 
Fonte: Adaptado de CAVALCANTI, 2006 , p. 65-68. 

 

Devemos lembrar que esse modelo de papéis serve para todas as hierarquias 

organizacionais, pois as descrições se aplicam tanto a supervisores e chefes quanto 

a cargos de direção, pois, embora as atribuições mudem em função do posto 

ocupado, as competências necessárias para a realização dos vários papéis 

permanecem as mesmas. 

Vale ressaltar que o setor privado há tempos se prepara para as trocas de 

chefia, embora o acesso a cargos de chefia em empresas privadas normalmente 

seja por merecimento, pois estudos mostram que há o investimento na capacitação 

do funcionário que assumiu ou assumirá a chefia de um departamento, visto que o 

retorno se dará em função da melhor qualidade no produto final, mercadoria ou 

serviço, resultante de um gerenciamento baseado em conhecimento e técnicas 

reconhecidas e ajustadas a realidade da empresa, enquanto que o setor público, 

especialmente no Brasil, ainda não se deu conta desta necessidade de formação do 

gestor/líder da mesma forma que, conforme afirma Nunberg (1998), acontece já há 

vários anos em alguns países desenvolvidos. 
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4 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

4.1 – Método de Pesquisa 

 

O método científico pode ser definido como a maneira ou o conjunto de regras 

básicas empregadas em uma investigação científica com o intuito de obter 

resultados o mais confiáveis quanto for possível. Entretanto, o método científico é 

algo mais subjetivo, ou implícito, do modo de pensar científico do que um manual 

com regras explícitas sobre como o cientista, ou outro, deve agir4. 

As abordagens, dentro do método científico, podem ser de natureza 

quantitativa ou qualitativa, dependendo do objeto a ser tratado pelo pesquisador. A 

abordagem quantitativa prende-se à quantificação dos dados obtidos, 

freqüentemente se utilizando de recursos e técnicas estatísticas enquanto que a 

abordagem qualitativa é mais utilizada em campos das ciências sociais, tais como 

sociologia, psicologia, onde se procura entender relações entre pessoas ou grupos. 

No trabalho em tela, optou-se por utilizar o método de estudo de caso, mesmo 

sendo descrito por alguns autores como não muito preciso, por envolver variáveis 

que não são totalmente controladas pelo pesquisador, sendo utilizado o ambiente de 

trabalho e a participação no processo pesquisado como fonte de dados. 

 

4.2 – Tipo de Pesquisa 

 

A administração pública como um todo deve zelar pela integridade do Estado, 

sempre buscando atender o interesse comum, aplicando o conhecimento legal e o 

do sistema em prol dos contribuintes, mesmo que para isso tenha que atuar com o 

rigor da lei, quando necessário, como definido pelo professor Hely Lopes Meirelles 

(1997, p. 181-182): 

 

 Os fins da Administração pública se resumem num único objetivo: o bem 
comum da coletividade administrada. Toda atividade do administrador 
público deve ser orientada para esse objetivo. Se ele o administrador se 
afasta ou desvia, trai o mandato de que está investido, porque a 
comunidade não instituiu a Administração senão como meio de atingir o 
bem-estar social. Ilícito e imoral será todo ato administrativo que não for 
praticado no interesse da coletividade. 

                                            
4
 Disponível em: <http://www.infoescola.com/ciencias/metodo-cientifico/>. 
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Sob a ótica deste interesse coletivo, o órgão RFB é responsável pela 

administração de todos os tributos federais e das principais contribuições sociais 

arrecadas pelo Estado e em muitas localidades do país é o único órgão federal a 

atuar na fiscalização e controle, principalmente no que diz respeito ao comércio 

internacional, motivo que o torna a vitrine do serviço público no Brasil. Prestar um 

serviço de qualidade ao contribuinte se torna indispensável para a imagem 

instituição, e, para isso é preciso contar com servidores capazes e conhecedores 

das atribuições que lhes são exigidas, bem como dos sistemas de controles 

empregados. 

Para chegar a um nível de excelência, isto para praticamente toda e qualquer 

área de atuação, é necessário aliar o conhecimento teórico com a experiência 

adquirida na prática, recebida de alguém ou aprendida no dia-a-dia, formando uma 

base sólida, capaz de solucionar um problema, assim considerado pelo contribuinte, 

com presteza. Essa excelência pode ser prejudicada quando a rotatividade do 

servidor que presta o serviço for muito elevada, não consolidando o conhecimento 

adquirido. 

Deste modo para analisar a flutuação na qualidade do conhecimento 

especializado dos servidores que executam tais procedimentos, este relatório trata 

de uma pesquisa de caráter qualitativo, tentando identificar o motivo ou motivos que 

levam os Servidores da RFB a abandonarem as regiões de fronteira o mais rápido 

possível. O estudo parte de um fato teórico que evidencia a realidade do serviço 

público, falta de estrutura da unidade ou da localidade onde está sediada a unidade, 

tentando chegar a uma solução prática na contenção do êxodo que assola a 

administração pública em locais de difícil convivência e que afeta a qualidade do 

atendimento demandado pelo contribuinte. 

 

4.3 – Instrumento de Coleta de Dados 

 

O instrumento de coleta de dados utilizado foi o questionário, que contou com 

várias perguntas dos tipos aberta, fechada e fechada de múltipla escolha, seguindo 

as recomendações de Young e Lundberg (apud Pessoa, 1998) na construção do 

mesmo: 

 Divisão em blocos temáticos; 
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 Linguagem acessível ao entrevistado, para evitar interpretação dúbia, 

sugestão ou indução de resposta; 

 Cada pergunta direcionada para apenas uma questão a ser analisada; e 

 Perguntas relacionadas aos objetivos da pesquisa. 

A aplicação do questionário foi escolhida por ser de retorno mais rápido, dado 

o exíguo tempo para a obtenção das informações, que ainda foi atrapalhado pelo 

fato da chegada do final do ano, onde muitos servidores encontram-se em férias e 

outros fazendo o recesso do final de ano. A coleta de dados obtida através do 

questionário envolve dados sobre a localidade, unidade, gestão e liderança, 

mobilidade e predisposição para a permanência no local de exercício, garantindo o 

anonimato do entrevistado pela não inclusão do nome do mesmo, somente dados de 

formação acadêmica e tempo de serviço na RFB, colaborando com a fidelidade da 

resposta. 

 

4.4 – População e Amostra 

 

Embora, como já colocado acima, a RFB atue no país inteiro, o caso 

estudado não afeta cem por cento do órgão, tendo como principal incidência as 

áreas de fronteira, localizadas em apenas quatro regiões fiscais. Desta população 

inicial foi separada como amostra a décima região fiscal (10ª RF), sendo o 

questionário enviado para dez unidades sediadas nesta região que incluem a DRF 

Uruguaiana e sua jurisdição: IRF Barra do Quarai, IRF Itaqui, IRF Quarai e IRF são 

Borja (todas as unidades jurisdicionadas são unidades de fronteira), as IRFs de 

Porto Xavier e Porto Mauá, subordinadas à DRF Santo Ângelo, a IRF Jaguarão, 

subordinada à DRF Pelotas e as IRFs Chui e Santana do Livramento, subordinadas 

diretamente à SRRF. 
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5 – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

5.1 - Histórico 

 

5.1.1 – Histórico da Instituição 

 

A hoje denominada Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) teve como 

marco inicial a criação das Provedorias da Fazenda Nacional, em 1534, 

institucionalizando o fisco no país. Desde aquele período foram criadas, modificadas 

e extintas várias instituições que regularam e mantiveram o trabalho fiscal no tocante 

à arrecadação e fiscalização: Provedorias da Fazenda Nacional, Juntas da Real 

Fazenda jurisdicionadas pelo Erário Régio, Tesourarias da Fazenda, Delegacias 

Fiscais do Tesouro Nacional, Direção Geral da Fazenda Nacional, Secretaria da 

Receita Federal e por fim, Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Provedorias da Fazenda Nacional: Espinha dorsal da administração 

fazendária no Brasil Colônia até 1770, esses órgãos foram criados junto com as 

Capitanias Hereditárias na década de 1530 a 1540. Ao longo dos duzentos e 

cinqüenta anos seguintes, outras provedorias foram sendo estabelecidas nas novas 

capitanias criadas, formando uma rede que cobria todo o Brasil. Suas funções e 

atribuições não eram meramente tributárias ou fazendárias. Pelo contrário, as 

provedorias constituíam o cerne da administração civil e o suporte da intendência 

militar. Desde a arrecadação de impostos até o armazenamento de armas e 

munições, tudo competia às provedorias: construir obras públicas e navios, 

organizar e financiar expedições bélicas ou exploratórias ao interior, prover à 

manutenção de serviços essenciais, administrar portos, pagar servidores civis e 

militares, tomar contas dos agentes financeiros, dar posse a funcionários, julgar 

processos fiscais, fiscalizar e arrecadar impostos, reprimir o contrabando, afugentar 

piratas. O Regimento do Erário Régio, instituiu para substituí-las as Juntas da Real 

Fazenda5. 

Erário Régio: Instalado no Rio de Janeiro em 1808, pelo então Príncipe 

Regente D. João, foi o núcleo inicial do Ministério da Fazenda. Foi extinto pela Lei 

                                            
5
 Fonte Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Disponível em: 

<http://www.receita.fazenda. gov.br/Memoria/Default.htm>. Acesso em 20/12/2011. 
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de 04/10/1831, em razão da criação do Tribunal do Tesouro Público Nacional, que 

passou a ser o novo órgão central do Ministério da Fazenda6. 

Juntas da Real Fazenda: denominadas Juntas da Fazenda Nacional após a 

Independência. Existia uma em cada província; a de Sergipe chegou a ser criada, 

mas nunca foi instalada. Foram extintas em 1830, substituídas pelas Tesourarias da 

Fazenda7. 

Tesourarias da Fazenda: foram criadas, uma em cada província, pela Lei de 

04 de outubro de 1831, para substituir as Juntas da Fazenda Nacional, velhas 

repartições que haviam sido herdadas do Brasil Colônia, quando então se 

denominavam Juntas da Real Fazenda. As Tesourarias da Fazenda tinham como 

finalidades a administração, a arrecadação, a distribuição, a contabilidade e a 

fiscalização de todas as rendas públicas da província respectiva. Em 1835, com a 

discriminação das rendas entre o Império e as províncias, as Tesourarias da 

Fazenda passaram a cuidar exclusivamente das chamadas "rendas gerais", ou seja, 

dos tributos e rendimentos pertencentes ao Império; cada província cuidou de 

instalar uma tesouraria própria para arrecadar as rendas que lhe cabiam; estas 

foram o núcleo inicial das atuais Secretarias de Fazenda ou de Finanças dos 

Estados. Foram extintas logo depois da proclamação da República, mas o governo 

logo se convenceu de seu erro e o corrigiu criando as Delegacias Fiscais do Tesouro 

Nacional (DFTN), legítimas sucessoras das Tesourarias8. 

Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional: As DFTNs foram criadas em 

1892, para desempenhar as tarefas que, no tempo do Império, eram das 

Tesourarias da Fazenda nas províncias. Existia uma em cada Estado, sediada na 

respectiva capital e foram extintas pelo Decreto n. 72.410, de 27/6/1973, que as 

substituiu pelas Delegacias Estaduais do Ministério da Fazenda9. 

Direção Geral da Fazenda Nacional: Órgão máximo da Administração Fiscal 

Federal, criada em 1934 e transformada em 1968 na Secretaria da Receita Federal, 

pelo Decreto nº. 63.659, de 20 de novembro de 1968. Era dividida em 

                                            
6
 Fonte Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Disponível em: 

<http://www.receita.fazenda. gov.br/Memoria/Default.htm>. Acesso em 20/12/2011. 

7
 Ibidem. 

8
 Ibidem. 

9
 Ibidem. 
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Departamentos: de Rendas Internas, de Rendas Aduaneiras do Imposto de Renda e 

da Arrecadação, estes dois últimos estabelecidos em 196510. 

Secretaria da Receita Federal: Criada pelo Decreto nº. 63.659, de 20 de 

novembro de 1968, é o órgão central de direção superior da administração tributária 

da União. No período de 1990 a 1992 foi transformada em Departamento da Receita 

Federal, voltando a ser Secretaria no final desse último ano. Organizada sob a forma 

de sistemas dirigidos por Coordenações, subdivide-se em dez regiões fiscais, que 

sediam Superintendências, às quais estão subordinadas Delegacias, Inspetorias, 

Alfândegas e Agências da Receita Federal11. 

Secretaria da Receita Federal do Brasil: Criada pela Lei 11.457, de 16 de 

março de 2007, resultou da fusão entre a Secretaria da Receita Federal (SRF) e a 

Secretaria da Receita Previdenciária (SRP) e, por sua vez, detém as competências 

de ambas nas funções fiscalizatórias e arrecadatórias. 

 

5.1.2 – Histórico da Unidade de Itaqui 

 

A Inspetoria da Receita Federal do Brasil (IRF) de Itaqui teve seu início como 

Mesa de Renda e foi criada pelo Decreto nº. 1.140, de 11 de abril de 1853. 

 

Art. 1º Ficam creadas nas Provincias de S. Pedro do Rio Grande do Sul e 
de Matto Grosso, as estações fiscaes seguintes, a saber: 
Na de S. Pedro, uma Alfandega na villa de Uruguayana, uma Mesa de 
rendas na de S. Borja, outra na povoação de Itaqui, e outra finalmente na 
villa de Jaguarão; na de Matto Grosso, uma Mesa de rendas na povoação 
de Albuquerque. 

 

Mencionada na Tabela D do Decreto nº. 6.272, de 02 de agosto de 1876, era 

classificada como de 1ª Ordem, devido aos serviços que eram oferecidos pela 

repartição.  

As Mesas de Rendas destinavam-se a operar despachos aduaneiros e 

fiscalização em portos de escasso movimento, cuja renda não compensasse a 

instalação de uma aduana completa. As Mesas de Renda foram classificadas em 

quatro tipos: as Alfandegadas, verdadeiras aduanas em miniatura, as de 3ª Ordem, 

                                            
10

 Fonte Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Disponível em: 

<http://www.receita.fazenda. gov.br/Memoria/Default.htm>. Acesso em 20/12/2011. 

11
 Ibidem. 
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que não realizavam atividades aduaneiras, limitavam-se a fiscalizar e arrecadar 

impostos internos; as de 2ª Ordem, habilitadas para algumas atividades aduaneiras 

e as de 1ª Ordem, com atribuições ainda maiores. Essa classificação era 

freqüentemente alterada, o que dificulta a discriminação das Mesas de Renda que 

nunca foram encarregadas de tarefas aduaneiras daquelas que as exerceram 

efetivamente. Vejamos o que diz o texto do decreto nº 6.272, de 02 de agosto de 

1876, com respeito ao serviço e classificação: 

 

Art. 144. As Mesas de Rendas compete em geral: 
1º O lançamento e cobrança dos impostos directos e mais contribuições, 
que são arrecadadas pelas Rcebedorias e Collectorias, nos municipios, 
cidades ou villas em que as ditas Mesas forem estabeleidas, segundo a 
circumscripção territorial que o Thesouro ou as Thesourarias de Fazenda 
lhes fixarem. 
2º O despacho de cabotagem, isto é, de importação e exportação dos 
generos e mercadorias de producção e manufactura nacional, e dos 
estrangeiros que já tenham pago direitos de consumo, navegados de uns 
para outros portos do Imperio. 
Art. 145. As Mesas de Rendas collocadas nas fronteiras, ou perto dellas, as 
que se chegarem proximas ás colonias fundadas no Imperio, e distantes 
das Alfandegas, ou em lugares onde haja, ou convenha desenvolver o 
commercio directo para fazer também todos ou alguns dos sguintes 
despachos, mediante as cautelas fiscaes que o Governo julgar necessarias: 
1º de transito, a saber: das mercadorias de producção e manufactura dos 
Estados limitrophes, que entrarem pelas fronteiras terrestres do Impeio, ou 
pelos rios que o comunicarem com os mesmo Estados, e de quasquer 
mercadorias estrangeiras, que tenham sido despachadas por transito, ou 
para reexpotação, alguma das Alfandegas do Imperio, ou em Mesa de 
Rendas para isso especialmente autorizada: tudo na conformidade dos 
Regulamentos, Tratados e Convenções em vigor. 
2º de exportação dos generos de producção e manufactura nacional apra 
fóra do Imperio; 
3º de reexportação, retorno ou remessa para outros portos ou lugares, onde 
haja Alfandega ou Mesa de Rendas, de mercadorias estrangeiras, que já 
tenham pago direitos de consumo, mediante as cautelas e restricções que o 
Governo estabelecer; 
4º dos navios que trouxerem colonos, suas bagagens, utensis de uso 
domestico, instrumentos de seus officios, sementes e animaes destinados á 
lavoura e trabalhos das colonias, mantimentos para seu sustento e mais 
objectos necessarios á fundação das mesmas colonias; 
5º de importação de charque, carnes de qualquer modo preparadas, aves 
vivas ou dissecadas, gados de qualquer especie, em pé ou abatido, herva 
mate e mais generos de producção e manufactura dos Estados limitrophes 
do Imperio, ou pelos rios que o communicam com aquelles Estados; 
observando-se as disposições que vigorarem a respeito deste commercio; 
6º dos navios que vierem carregados de sal, carvão de qualquer especie, 
bem como das machinas, instrumentos e mais generos isentos de direitos 
de consumo; 
7º de importação de generos alimenticios, dos que poderem ser 
considerados materia prima para fabricas, e dos que tiverem uma só taxa 
na tarifa, e portanto não dependerem de qualificação nas Alfandegas. O 
Ministro da Fazenda determinará, sobre proposta da Directoria de Rendas, 
quaes dos ditos generos poderão ser admittidos a despacho nas Mesas de 
Rendas para isso autorizadas. 
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... 

Art. 153. Serão consideradas: 
De 1ª ordem, as Mesas de Rendas que tiverem todas ou algumas das 
attribuições dos nos 1º, 4º, 5º, 6º e 7º do art. 145; 
De 2ª ordem, as que forem habilitadas para despachos de exportação 
sómente, na fórma do nº do mesmo artigo; 
De 3ª ordem, as que apenas tiverem as incumbencias do art. 144 ou do nº 
3º do art. 145. 
De conformidade com as disposições deste artigo, ficam as Mesas de 
Rendas classificadas pela fórma constante da tabella D, e todas 
immediatamente sujeitas ao Thesouro Nacional ou á Thesourarias de 
Fazenda, segundo os lugares onde se acharem colocadas, emquanto o 
Governo não julgar necessario lançar mão da providencia de que trata o art. 
2º, nº 3º deste Regulamento, que lhes é applicavel. 

 

Em 1968, através do Decreto n.º 63.595, de 12 de novembro, e com a criação 

da SRF algumas mesas de rendas foram extintas e outras passaram a ser 

organizadas sob a forma de Alfândegas, caso de Itaqui. A denominação Inspetoria 

da Receita Federal veio depois, através dos vários Regimentos Internos que a 

instituição teve. 

 

5.2 – A Instituição 

 

5.2.1 – Aspectos Gerais 

 

A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) é um órgão específico, 

singular, subordinado ao Ministério da Fazenda, exercendo funções essenciais para 

que o Estado possa cumprir seus objetivos, é responsável pela administração dos 

tributos de competência da União, inclusive os previdenciários, e aqueles incidentes 

sobre o comércio exterior, abrangendo parte significativa das contribuições sociais 

do País. Auxilia, também, o Poder Executivo Federal na formulação da política 

tributária brasileira, além de trabalhar para prevenir e combater a sonegação fiscal, o 

contrabando, o descaminho, a pirataria, a fraude comercial, o tráfico de drogas e de 

animais em extinção e outros atos ilícitos relacionados ao comércio internacional. 

As competências da Receita Federal do Brasil podem ser sintetizadas como:  

 administração dos tributos internos e do comércio exterior; 

 gestão e execução das atividades de arrecadação, lançamento, 

cobrança administrativa, fiscalização, pesquisa e investigação fiscal e 

controle da arrecadação administrada; 
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 gestão e execução dos serviços de administração, fiscalização e 

controle aduaneiro; 

 repressão ao contrabando e descaminho, no limite da sua alçada; 

 preparo e julgamento, em primeira instância, dos processos 

administrativos de determinação e exigência de créditos tributários da 

União; 

 interpretação, aplicação e elaboração de propostas para o 

aperfeiçoamento da legislação tributária e aduaneira federal; 

 subsídio à formulação da política tributária e aduaneira; 

 subsídio à elaboração do orçamento de receitas e benefícios tributários 

da União; 

 interação com o cidadão por meio dos diversos canais de atendimento, 

presencial ou a distância; 

 educação fiscal para o exercício da cidadania; 

 formulação e gestão da política de informações econômico-fiscais; 

 promoção da integração com órgãos públicos e privados afins, 

mediante convênios para permuta de informações, métodos e técnicas de 

ação fiscal e para a racionalização de atividades, inclusive com a 

delegação de competência; 

 atuação na cooperação internacional e na negociação e 

implementação de acordos internacionais em matéria tributária e 

aduaneira; 

 gestão dos recursos materiais, financeiros, humanos e tecnológicos12.  

De um jeito inovador, a Receita Federal deixou o caráter meramente 

arrecadatório, que antes imperava na estrutura da instituição, por uma postura de 

atendimento que promove a integração entre o Contribuinte e Fisco. Praticamente 

todas as unidades da Receita Federal do Brasil possuem Centros de Atendimento 

ao Contribuinte (CAC), que facilitam o acesso às informações fiscais e ao 

recolhimento espontâneo dos tributos. 

Hoje em dia, com a profusão da rede mundial de computadores e com uma 

estrutura impar, o sítio da Receita Federal do Brasil é um dos mais visitados no país, 

                                            
12

 Fonte Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Disponível em: 

<http://www.receita.fazenda. gov.br/SRF/ConhecaRFB.htm>. Acesso em 20/12/2011. 
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oferecendo ao usuário a possibilidade de resolver suas pendências via Internet, pelo 

Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC) através de acesso seguro 

com chave de acesso ou certificado digital, economizando assim o deslocamento 

aos balcões de atendimento e o tempo de espera em filas. 

Sobre o portal e-CAC a página da Internet da Receita Federal do Brasil trás o 

seguinte13: 

O Portal e-CAC (Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte) é um portal 
eletrônico onde diversos serviços protegidos por sigilo fiscal podem ser 
realizados via internet pelo próprio contribuinte, tais como: verificar 
eventuais pendências na Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física, 
obter cópia de declarações, retificar pagamentos, parcelar débitos, 
pesquisar a situação fiscal e imprimir o comprovante de inscrição no CPF. 
Sua utilização requer Código de Acesso ou Certificado Digital, no entanto, 
alguns serviços estão disponíveis apenas para usuários que estiverem 
fazendo uso de Certificado Digital. 

 

Outro grande diferencial que está sendo implantado na instituição é o 

Processo Digital (e-Processo), que tem por objetivo a redução na quantidade de 

papel movimentado e o tempo de movimentação entre as unidades da Receita 

Federal do Brasil, agilizando a análise e aumentando a celeridade no trâmite das 

informações, culminando no aumento da produtividade dos servidores. 

Sua estrutura está definida através do organograma a seguir: 

 

                                            
13

 Fonte Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Disponível em: 

<http://www.receita.fazenda. gov.br/atendvirtual/defaultAtendCertDigital.htm> . Acesso 22/12/2011. 
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Ilustração 03 – Organograma da RFB 
Fonte: Secretaria da Receita Federal do Brasil 

 

 Além das Unidades Centrais, expostas na figura anterior, há a divisão em 

Regiões Fiscais, na qual o país foi divido em dez jurisdições diferentes, conforme 

figura abaixo: 

 

 

Ilustração 04 – Divisão das Regiões Fiscais da RFB 
Fonte: Secretaria da Receita Federal do Brasil 
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Fato interessante para o estudo é que dentre as dez regiões fiscais, somente 

as 1ª, 2ª, 9ª e 10ª regiões fazem fronteira com outros países, e que dá um total de 

aproximadamente 17.800 quilômetros de extensão. 

Cada região fiscal é gerida por uma Superintendência, que, por sua vez, 

também é dividida administrativamente em jurisdições, administradas por Delegacias 

da Receita Federal do Brasil, às quais se subordinam as Inspetorias e Agências da 

Receita Federal do Brasil. 

 

5.2.2 – A Carreira Auditoria da Receita Federal  

 

A carreira Auditoria da Receita Federal foi criada pela Lei n.º 10.593, de 06 de 

dezembro de 2002, e tem uma peculiaridade que não é comum às outras carreiras 

de estado, é composta por dois cargos de nível superior, conforme artigo 5º: 

 

Art. 5º Fica criada a Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, 
composta pelos cargos de nível superior de Auditor-Fiscal da Receita 
Federal do Brasil e de Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil. 
(Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007) . 

 

Esta lei também define as competências dos cargos, porém de forma 

superficial e subjetiva, motivo pelo qual há freqüentes confusões sobre o que cada 

cargo pode fazer. Os Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil (AFRFB) têm 

atribuições privativas, o que equivale a dizer que somente eles possuem a 

competência para realizar determinados procedimentos, não podendo ser realizados 

por Analistas-Tributários da Receita Federal do Brasil (ATRFB). Estas atribuições 

privativas sofreram recente mudança em função da unificação da Secretarias da 

Receita Federal com a Secretaria da Receita Previdenciária, formando a Secretaria 

da Receita Federal do Brasil. 

 

Art. 6º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita 
Federal do Brasil:  
I - no exercício da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
em caráter privativo: 
a) constituir, mediante lançamento, o crédito tributário e de contribuições; 
b) elaborar e proferir decisões ou delas participar em processo 
administrativo-fiscal, bem como em processos de consulta, restituição ou 
compensação de tributos e contribuições e de reconhecimento de 
benefícios fiscais; 
c) executar procedimentos de fiscalização, praticando os atos definidos na 
legislação específica, inclusive os relacionados com o controle aduaneiro, 
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apreensão de mercadorias, livros, documentos, materiais, equipamentos e 
assemelhados; 
d) examinar a contabilidade de sociedades empresariais, empresários, 
órgãos, entidades, fundos e demais contribuintes, não se lhes aplicando as 
restrições previstas nos arts. 1.190 a 1.192 do Código Civil e observado o 
disposto no art. 1.193 do mesmo diploma legal; 
e) proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à interpretação da 
legislação tributária; 
f) supervisionar as demais atividades de orientação ao contribuinte; 
II - em caráter geral, exercer as demais atividades inerentes à competência 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
§ 1

o
 O Poder Executivo poderá cometer o exercício de atividades abrangidas 

pelo inciso II do caput deste artigo em caráter privativo ao Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil 

 

Aos Analistas-Tributários cabe as demais atividades, inerentes aos cargos, de 

caráter geral de competência da Receita Federal do Brasil: 

 

Art. 6º ... 
... 
§ 2º Incumbe ao Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil, 
resguardadas as atribuições privativas referidas no inciso I do caput e no § 
1o deste artigo: 
I - exercer atividades de natureza técnica, acessórias ou preparatórias ao 
exercício das atribuições privativas dos Auditores-Fiscais da Receita 
Federal do Brasil; 
II - atuar no exame de matérias e processos administrativos, ressalvado o 
disposto na alínea b do inciso I do caput deste artigo; 
III - exercer, em caráter geral e concorrente, as demais atividades inerentes 
às competências da Secretaria da Receita Federal do Brasil 

 

5.2.3 – Acesso à Carreira Auditoria da Receita Federal  

 

A carreira Auditoria da Receita Federal é típica de estado, ou seja, seus 

cargos são preenchidos através de concurso público, conforme previsão no inciso II 

do Art. 37 da Constituição Federal. Para ambos os cargos, o concurso em questão é 

formado por três etapas, sendo as duas primeiras de caráter eliminatório e a última 

de caráter prático. As duas primeiras etapas são executadas pela Escola de 

Administração Fazendária (ESAF) sob a supervisão da RFB, enquanto que a 

terceira fase já é desenvolvida no ambiente de trabalho do servidor. 

A primeira etapa é através de concurso de provas e registre-se que nos 

últimos certames houve diferentes modelos de aplicação de provas, com diferentes 

matérias e tipos de provas aplicados, sendo que o modelo atual (último concurso – 

2009) será tomado como base para o estudo. Segundo o Edital ESAF nº. 85, de 18 
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de setembro de 200914, o concurso da primeira etapa era constituída por quatro 

provas de conhecimento geral e específico. Nas três primeiras provas prevaleceu o 

modo objetivo e as mesmas foram classificatórias para a quarta prova, discursiva, de 

caráter subjetivo, onde somente um número limitado de candidatos previamente 

aprovados seria avaliado, neste caso o limite foi fixado em 1080 candidatos, 2,4 

vezes o número de vagas disponibilizadas, fixado em 450. Já o Edital ESAF nº. 94, 

de 07 de outubro de 200915, previa a primeira etapa no mesmo molde anterior, 

porém com três provas, duas objetivas, classificatórias para a terceira, subjetiva, 

limitada a 1680 candidatos, também 2,4 vezes o número de vagas disponibilizadas, 

fixado em 700. 

A classificação geral foi obtida pelo somatório das notas das provas objetivas 

com a prova subjetiva e foram considerados aprovados os candidatos melhores 

classificados até uma vez e meia o número de vagas, ou seja, 675 candidatos ao 

cargo de Auditor-Fiscal e 1035 candidatos ao cargo de Analista-Tributário. 

Definida a primeira etapa, os candidatos aprovados, agora dentro dos limites 

de 450 e 700 vagas, foram convocados para a segunda, denominada Programa de 

Formação, onde tiveram contato com matérias, legislação e sistemas já direcionados 

ao trabalho a ser realizado nas unidades onde iram atuar. Da aprovação neste 

programa de formação saiu o resultado final do concurso, homologado através de 

publicação no Diário Oficial da União (DOU). 

A terceira fase do concurso é realizada após a posse, com o candidato já em 

exercício, e será descrita oportunamente quando da análise das respostas ao 

questionário base. 

 

5.2.4 – Definição da Lotação e Exercício do Candidato Aprovado 

 

Após a homologação do resultado do concurso e com a lista da classificação 

dos candidatos é chegada a hora da definição do local em que cada novo servidor 

será lotado e onde entrará em exercício, pois não é necessário que os dois locais 

sejam coincidentes. 

                                            
14

 Para o cargo de Auditor-Fiscal da RFB. 

15
 Para o cargo de Analista-Tributário da RFB 
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Para tanto é necessário fazer um parêntese para explicar como é feita a 

definição da quantidade de vagas a que cada unidade da RFB tenha direito, 

tomando por base o último concurso, de 2009. A RFB, através da Coordenação-

Geral de Gestão de Pessoas (COGEP), efetuou um estudo de lotação, utilizando-se 

de pesquisa junto aos dirigentes das unidades e índices definidos em função de 

serviços executados pelas unidades. Com base nos dados obtidos foi definida a 

lotação ideal de cada jurisdição. 

Hoje, o diploma que regula os quantitativos é a Portaria RFB nº 2.261, de 11 

de março de 2011, que em seu anexo único define o número máximo de AFRFBs e 

ATRFBs podem ter lotação em cada unidade jurisdicional. 

Geralmente, a realização de concurso externo enseja a realização de um 

concurso interno de remoção, regulado no número de vagas oferecidas por prévio 

estudo de lotação, no qual os interessados em deixar suas unidades atuais se 

inscrevem e tentam vaga para transferência a outras unidades de seu interesse. 

Este concurso de remoção é regulado pela Portaria RFB nº 2.326, de 23 de 

setembro de 2009, que dá as regras básicas para a classificação de cada servidor 

inscrito, classificação esta baseada em dois fatores básicos: o tempo de exercício na 

RFB e o tempo de exercício na unidade atual, que são ajustados e convertidos em 

dias, definindo assim a pontuação do servidor. Para o caso de empate de 

pontuação, são usados critérios de desempate como o tempo de serviço no serviço 

público federal, estadual ou municipal, tempo de serviço averbado anterior à entrada 

no serviço público, idade, número de filhos, entre outros. 

Homologado o concurso de remoção, com a publicação no Boletim de 

Pessoal da RFB, ficam definidas as movimentações dos servidores contemplados, 

subsidiando, deste modo, a definição das vagas que virão a ser ocupadas pelos 

candidatos aprovados no concurso externo. 

Após o acima exposto, fica fácil entender o critério de disponibilização de 

vagas bem como o de escolha para o preenchimento das vagas disponibilizadas 

pelos candidatos aprovados. A ordem da classificação final do concurso dá ao 

candidato o direito de escolher o local de exercício que melhor lhe agrade e assim 

sucessivamente até que todas as vagas sejam preenchidas. O ANEXO A contempla 

uma simulação das vagas oferecidas e a escolha pessoal de cada candidato, 

demonstrando o resultado final com a definição da lotação de cada um. 
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5.3 – A Inspetoria da Receita Federal do Brasil de Itaqui 

 

A Inspetoria da Receita Federal de Itaqui (IRF Itaqui) é composta por duas 

unidades separadas, a primeira é o prédio da IRF, onde é feito o atendimento 

presencial dos contribuintes e são tratados assuntos relativos aos tributos internos e 

à administração da unidade, e a segunda é o prédio do Porto Alfandegado, local 

onde são tratados os assuntos aduaneiros. 

A IRF como um todo conta com sete servidores concursados, quatro AFRFBs 

e três ATRFBs, e um estagiário. A definição padrão de pessoal é igual a dois 

AFRFBs e um ATRFB no porto e dois AFRFBs, dois ATRFBs e o estagiário na IRF, 

porém há muitas flutuações, que serão explicitadas no andamento do texto. 

Ainda envolvendo a questão de pessoal, estes porém não administrados 

diretamente pela RFB e sim através de contratos terceirizados, tem-se o serviço de 

limpeza, uma servente que limpa o prédio IRF, uma que limpa o prédio do porto e 

quatro que fazem a limpeza do pátio do porto e manutenção dos prédios, o serviço 

de vigilância patrimonial, duas equipes de quatro vigilantes que permanecem vinte e 

quatro horas nos locais, e o serviço de pesagem de caminhões no porto. 

 

5.3.1 – Dados do Porto 

 

O porto fluvial de Itaqui funciona somente oito horas por dia para os serviços 

de despacho e seis para os serviços de bagagem, pois a travessia do Rio Uruguai, 

as margens do qual está localizado, é feita através de lancha de passageiros, seis 

travessias diárias, e de balsa para os caminhões e veículos de passeio, oito 

travessias diárias para veículos de passeio e ininterrupta para caminhões. Neste 

local são desenvolvidas as atividades relativas à área aduaneira, como bagagem de 

viajantes, desembaraços de mercadorias para exportação e importação, habilitação 

de operadores no comércio internacional, autos de infração aduaneiros, perdimentos 

de mercadorias, entre outros. 

Conforme especificado acima, a quantidade de servidores concursados 

designados ao porto é de dois AFRFBs lotados no setor de despacho aduaneiro e 

um ATRFB lotado no setor de bagagem de viajantes, porém esta quantidade é 

variável em função de vários motivos, o principal é o atendimento presencial 

realizado no CAC da IRF, e que é efetuado precipuamente por ATRFBs. Optou-se 
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por dar prioridade ao atendimento ao contribuinte, então sempre que ocorre a falta 

de um ATRFB escalado para o CAC, seja por doença, viagem a serviço, treinamento 

ou férias, o servidor lotado no setor de bagagem deixa seu posto para cobrir o 

colega faltante no CAC, sendo seu serviço executado, na medida do possível, por 

um dos AFRFBs lotados no porto. 

A quantidade de serviço a ser realizado no setor de despacho aduaneiro é 

definida, principalmente, pelo número de despachos apresentados, seja para 

importação ou para exportação, cada um com suas características. A exportação 

tem como característica a relação um para um entre despacho e número de 

caminhões com carga, o que significa que para cada despacho temos a liberação de 

um caminhão, apto a cruzar a fronteira com destino à Argentina ou Chile, além do 

alto número de caminhões que são liberados para passar vazios16 com destino a 

Argentina, onde vão buscar carga em pontos próximos à fronteira. 

Um problema de infra-estrutura na rampa de desembarque do lado argentino 

causou um estrago grandioso no volume de exportações realizado através de Itaqui, 

esta rampa não tinha pavimentação mas atendia ao volume de trafego de entrada e 

saída de caminhões do país vizinho tanto nos dias secos quanto chuvosos. No ano 

de 2009, iniciou-se o trabalho de pavimentação da rampa, que por questões políticas 

arrastou-se por um longo período, enquanto a mesma permanecia sem acesso 

devido às obras, foi construída uma rampa provisória paralela, que deveria atender o 

fluxo de veículos até que a rampa oficial ficasse pronta. Como a obra foi emergencial 

não houve o devido cuidado no adensamento da base sustentadora da rampa, o que 

acarretou na impossibilidade dos caminhões trafegarem no sentido Brasil Argentina 

em dias chuvosos ou com terreno molhado, pois um atoleiro se formava e os 

caminhões ficavam parados no meio da subida da rampa. 

O resultado pode ser visto no quadro demonstrativo abaixo e nos gráficos 

correspondentes aos despachos aduaneiros e ao número de caminhões liberados: 

uma queda vertiginosa na quantidade de despachos de exportação, bem como no 

trânsito de caminhões. O problema já está resolvido, porém o fluxo de exportação, 

despachos e quantidade de caminhões, continua sofrendo as conseqüências 

daquele ato. 
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 Para estes caminhões foi adotada a denominação espanhola “en lastre”, que significa que o 

caminhão se encontra sem carga útil. 
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Ano 2006 2007 2008 2009 2010 2011 Média 

Despachos desemb. 719 724 498 173 178 143 406 

Toneladas líquidas 20.287 18.971 13.779 7.521 8.706 10.003 13.211 

Valor FOB (mil US$) 25.223 24.386 27.749 7.971 9.729 13.459 18.086 

Caminhões Carga 902 810 603 321 404 457 583 

Caminhões Vazio 1.399 982 551 595 658 496 780 

Caminhões Total 2.301 1.792 1.154 916 1.062 953 1.363 

Quadro 10 – Porto – Quantitativos anuais na exportação 
Fonte: IRF Itaqui. 

 

Diferente do que acontece na exportação, a importação é caracterizada por 

um grande número de caminhões liberados para cada despacho desembaraçado, 

como pode ser observado no quadro demonstrativo a seguir, além da pequena 

quantidade de caminhões vazios que entram no país. O episódio relatado em 

relação à pavimentação da rampa, na exposição sobre exportação, teve aqui 

resultado inverso, preenchendo o espaço deixado pela negativa de passagem de 

carga com destino ao exterior por carga de importação, conforme os dados lá 

apontados. 

 

Ano 2006 2007 2008 2009 2010 2011 Média 

Despachos desemb. 638 672 824 980 779 564 764 

Toneladas líquidas 141.910 139.138 118.006 158.158 147.766 104.626 134934 

Valor FOB (mil US$) 34.339 41.910 63.034 69.686 69.417 41.267 53276 

Caminhões Carga 5.880 5.813 4.790 6.412 6.042 4.133 5512 

Caminhões Vazio 82 108 79 45 46 30 65 

Caminhões Total 5.962 5.921 4.869 6.457 6.088 4.163 5577 

Quadro 11 – Porto – Quantitativos anuais na importação 
Fonte: IRF Itaqui. 

 

Já o ano de 2011 foi marcado por muitos episódios que tiveram impacto 

negativo nas importações brasileiras pelo porto de Itaqui, iniciou-se com a crise que 

afetou a economia global, passou pela alta na produção agrícola do país e terminou 

com atos administrativos de proteção econômica editados pelo governo vizinho, 

fatos que corroboraram para o registro das piores médias valorativas dos anos 

estudados. 
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Ilustração 05 – Gráfico – Porto – Despachos Aduaneiros Anuais 
Fonte: IRF Itaqui. 
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Ilustração 06 – Gráfico – Porto – Caminhões Liberados Anuais 
Fonte: IRF Itaqui. 

 

O setor de bagagem de viajante é atendido, normalmente, por um ATRFB, 

mas quando acontece a situação descrita no início desta seção, e dependendo do 

volume de serviço no setor de despachos, o atendimento é feito por um dos 
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AFRFBs. Seguindo a linha de raciocínio até aqui desenvolvida, a quantidade de 

fiscalizações depende diretamente da quantidade de veículos de passeio e viajantes 

que cruzam a fronteira, que por sua vez está diminuindo ao longo dos anos, como 

podemos notar no quadro e nos gráficos a seguir: 

  

Ano 
 Pessoas  Veículos 

Entrada Saída Entrada Saída 

200617 16228 15496 3905 3948 

2007 41378 38517 10493 10622 

2008 37388 34194 9801 9952 

2009 22501 17867 5629 5359 

2010 25652 21569 5603 5630 

2011 20838 18820 4163 4410 

Quadro 12 – Porto – Trânsito anual de pessoas e veículos 
Fonte: IRF Itaqui. 
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Ilustração 07 – Gráfico – Porto – Trânsito Anual de Pessoas 
Fonte: IRF Itaqui. 
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 O quantitativo do ano de 2006 corresponde somente ao período Agosto – Dezembro, 

motivo da não inclusão do mesmo nos gráficos. 
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Ilustração 08 – Gráfico – Porto – Trânsito Anual de Veículos 
Fonte: IRF Itaqui. 

 

Mais ou menos até o final ano de 2008, o preço da gasolina argentina era 

muito barato em relação a nossa gasolina, custava entre quarenta e cinqüenta por 

cento do produto nacional. Devido a esta grande vantagem a quantidade de veículos 

que cruzavam a fronteira para abastecer seus tanques era considerável, isto incluía 

também trazer o produto para revenda interna, prática coibida pela fiscalização 

porém recorrente entre a população, pois o custo da travessia na balsa era 

facilmente abatido no lucro obtido na compra, este atrativo também contribuía para a 

aquisição de outros produtos no comércio local. 

Nos últimos tempos, a crise econômica que atingiu o país vizinho fez com que 

o preço da gasolina aumentasse e deixasse de ser atrativo para o consumidor 

brasileiro, pois o valor do litro do combustível hoje se encontra na faixa de oitenta e 

cinco por cento do valor do combustível nos postos nacionais. Este aumento, 

juntado aos fatos de o pagamento nos postos argentinos ser efetuado à vista e nos 

brasileiros poder ser a prazo ou até parcelado e o lucro na compra não cobrir mais o 

custo da travessia, causou uma queda acentuada no número de veículos e viajantes 

que cruzam a fronteira, reduzindo o movimento ao patamar que hoje se encontra. 
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Ano 
 Pessoas  Veículos 

Entrada Saída Entrada Saída 

2006 3246 3099 781 790 

2007 3448 3210 874 885 

2008 3116 2850 817 829 

2009 1875 1489 469 447 

2010 2138 1797 467 469 

2011 1737 1568 347 368 

Quadro 13 – Porto – Trânsito médio mensal de pessoas e veículos 
Fonte: IRF Itaqui. 
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Ilustração 09 – Gráfico – Porto – Trânsito Médio Mensal de Pessoas 
Fonte: IRF Itaqui. 
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Ilustração 10 – Gráfico – Porto – Trânsito Médio Mensal de Veículos 
Fonte: IRF Itaqui. 

 

5.3.2 – Dados da Inspetoria 

 

Na IRF são desenvolvidos os outros serviços, relacionados com tributos 

internos, pelos quais as competências da unidade respondem. O marco é o 

atendimento presencial ao contribuinte, efetuado no período matutino, onde existe 

um mini CAC, capaz de suportar a demanda do município de Itaqui e do município 

vizinho de Maçambara, que fazem a jurisdição da inspetoria. 

As atividades desenvolvidas na IRF, ao longo destes mesmos anos, tiveram 

um aumento significativo na variedade e na quantidade. Ao tomar posse, no ano de 

2006, o atendimento era restrito à área fazendária, ou seja, tratava somente de 

assuntos relativos a pessoas físicas envolvendo o Cadastro de Pessoa Física (CPF), 

praticamente relacionados a Declarações de Imposto de Renda Pessoa Física 

(DIRPF) e a Declarações de Imposto sobre Propriedade Rural (DITR), e jurídicas 

envolvendo o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), esta com uma gama 

de declarações que não merece ser nominada. 

Em 2007 houve a fusão entre a Secretaria da Receita Federal (SRF) e a 

Secretaria da Receita Previdenciária (SRP), pela Lei 11.457, de 16 de março de 

2007, surgindo então a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Com este 
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evento aumentaram as atribuições da IRF, tendo que responder agora, sem 

aumento de pessoal, pelos assuntos previdenciários e sua legislação complexa, sem 

o devido treinamento de pessoal. 

O efeito desta fusão é sentido ainda hoje, passados quase cinco anos, pois os 

sistemas de controle fazendários e previdenciários não conversam entre si, ou seja, 

não há a troca de informação entre os sistemas fazendários, administrados pelo 

Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), e os sistemas 

previdenciários, administrados pela Empresa de Tecnologia e Informações da 

Previdência Social (Dataprev). Enquanto os sistemas fazendários vêm sofrendo 

atualizações, para acompanhar o desenvolvimento de tecnologias e o progresso da 

Internet, com interfaces acessíveis, os sistemas previdenciários usam interface 

arcaica e instável, o que provoca várias interrupções e recomeços nos 

atendimentos. 

O quantitativo de pessoal é mais constante que no porto, devido aos motivos 

expostos anteriormente, sendo o atendimento presencial efetuado por dois ATRFBs, 

que contam com o auxílio de um AFRFB para os casos mais complexos e que 

requerem maior atenção. Este AFRFB, além do suporte ao CAC, trabalha junto com 

o Inspetor, também AFRFB, no atendimento e solução das atribuições do cargo, 

emitindo pareceres, despachos, informações fiscais, concessão de benefícios 

fiscais, efetuando cobrança, concedendo parcelamentos, entre outros. Ao Inspetor, 

além do que já foi dito, cabem as funções administrativas, envolvendo patrimônio, 

pessoal, serviços. 

A partir do final do mês de março de 2011 foi adotado efetivamente o Sistema 

Nacional de Apoio ao Gerenciamento do Atendimento (SAGA) para o controle de 

emissão de senhas e registro dos atendimentos efetuados no CAC da IRF. Até a 

adoção do referido sistema não se tinha dimensão da quantidade de pessoas 

atendidas e dos serviços executados no atendimento ao contribuinte, porém com a 

entrada em funcionamento do mesmo, estes dados são facilmente extraídos, 

conforme se pode ver no quadro a seguir: 
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RF: 10a. REGIÃO FISCAL 
DRF: URUGUAIANA-RS 
UA: IRF Itaqui 

Mês Nº de Dias 
Tipo de Senha Atendida Total 

Normal Prioritária Senhas Serviços 

Mar 6 153 0 153 153 

Abr 19 543 0 543 869 

Mai 22 430 0 430 728 

Jun 21 394 0 394 685 

Jul 21 456 1 457 708 

Ago 23 556 0 556 1030 

Set 20 590 0 590 976 

Out 20 387 0 387 665 

Nov 19 389 0 389 681 

Dez 21 390 0 390 663 

Total Geral 192 4288 1 4289 7158 

Quadro 14 – IRF – Quantitativo de atendimentos 
Fonte: IRF Itaqui. 

 

Como podemos ver, no geral, temos uma média de vinte e duas senhas 

emitidas e trinta e sete serviços atendidos diariamente, obrigando a permanência de 

pelo menos dois servidores de modo fixo no atendimento ao contribuinte, motivo 

pelo qual há a prioridade comentada anteriormente e a flutuação do número de 

servidores no setor de bagagem do porto. O quadro abaixo destaca a quantidades 

de senhas e serviços, respectivamente com as médias diárias mensais dos mesmos: 

 

Mês Nº de Dias Número Total Médias Diárias 

Senhas Serviços Senhas Serviços 

Mar 6 153 153 25,5 25,5 

Abr 19 543 869 28,6 45,7 

Mai 22 430 728 19,5 33,1 

Jun 21 394 685 18,8 32,6 

Jul 21 457 708 21,8 33,7 

Ago 23 556 1030 24,2 44,8 

Set 20 590 976 29,5 48,8 

Out 20 387 665 19,4 33,3 

Nov 19 389 681 20,5 35,8 

Dez 21 390 663 18,6 31,6 
Total Geral 192 4289 7158 22,3 37,3 

Quadro 15 – IRF – Médias diárias mensais de senhas e serviços 
Fonte: IRF Itaqui. 
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Com base no quadro acima, vemos que os meses de abril, agosto e setembro 

são os de maior movimento, tanto para a emissão de senhas quanto para os 

serviços. Isto é justificado por dois eventos distintos: o último dia útil do mês de abril 

é o prazo limite para o envio da Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Física (DIRPF), enquanto que o último dia útil do mês de setembro é o prazo limite 

para o envio da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR), 

sem a incidência de Multa por Atraso na Entrega de Declaração (MAED). Como 

estes dois eventos, em sua essência, são efetuados por pessoas físicas, ou seja, 

pelo próprio contribuinte e não por profissional contábil, há maior número de 

dúvidas, o que faz com que o atendimento presencial aumente. 

O gráfico abaixo mostra esta tendência e o próximo mostra o Serviço 

específico dos atendimentos relativos a DITR, onde fica caracterizado o aumento 

substancial no incremento deste serviço específico: 
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Ilustração 11 – Gráfico – IRF – Médias diárias de atendimento 
Fonte: IRF Itaqui. 
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Serviço: Orientações ITR

56

1714

23

16

3
9

24

0

15

30

45

60

Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Nº de Atendimentos
 

Ilustração 12 – Gráfico – IRF – Serviço: Orientações ITR 
Fonte: IRF Itaqui. 

 

5.4 – Apresentação e Análise das Respostas do Questionário 

 

Neste capítulo serão apresentados os resultados obtidos através da pesquisa 

realizada. As unidades contempladas no estudo possuem juntas mais de duzentos 

servidores, porém só foi obtida a resposta de vinte e nove, mais ou menos quinze 

por cento deles, quantia ínfima em relação ao esperado, sendo este o material de 

trabalho avaliado. Vários fatores podem ter contribuído para a baixa adesão à 

resposta ao questionário, talvez o mais significativo possa ter sido por conta de 

férias e o recesso de final de ano, onde os servidores folgam durante a semana do 

natal ou do ano novo, mas como não é este o foco da discussão, não será 

enfatizada tal questão. 

Do percentual de repostas dezenove foram de AFRFB e dez foram de ATRFB 

que responderam ao questionário, porém não será feita distinção entre as respostas 

por este motivo. A seguir será apresentada a opinião expressa pelos servidores para 

cada área da pesquisa18. 

. 

                                            
18

 O questionário utilizado para pesquisa encontra-se no ANEXO B. 
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5.4.1 – Conhecimento 

 

O conhecimento do serviço e dos sistemas de controle utilizados por qualquer 

organização reflete diretamente na qualidade e no desempenho de seus servidores 

ou empregados. Deste modo, buscou-se avaliar o preparo dos servidores da RFB 

que estão iniciando suas atividades em função de concurso público, indagando 

sobre a qualidade do treinamento recebido pré e pós entrada em exercício. 

A área de conhecimento foi dividida em quatro perguntas e as respostas 

serão apresentadas em forma de quadros com os valores obtidos: 

 

Como você avalia a formação recebida durante o curso de formação? 

Ótima Boa Satisfatória Insuficiente 

0 1 11 17 

0,0% 3,4% 37,9% 58,6% 

Quadro 16 – Respostas da pergunta 1.1 
Fonte: questionário da pesquisa – área Conhecimento 

 

 

Você teve treinamento sobre sua área de atuação pós-curso de formação? 

Sim Não 

21 8 

72,4% 27,6% 

Quadro 17 – Respostas da pergunta 1.2 
Fonte: questionário da pesquisa – área Conhecimento 

 

Em caso de sim, como você avalia a formação recebida pós-curso de formação? 

Ótima Boa Satisfatória Insuficiente 

0 6 5 10 

0,0% 28,6% 23,8% 47,6% 

Quadro 18 – Respostas da pergunta 1.3 
Fonte: questionário da pesquisa – área Conhecimento 

 

Você percebe interesse da instituição em capacitar seus servidores? 

Sim Não 

9 20 

31,0 % 69,0 % 

Quadro 19 – Respostas da pergunta 1.4 
Fonte: questionário da pesquisa – área Conhecimento 
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Desprende-se das informações acima que a preparação dos novos servidores 

é aquém do que eles julgam necessária, tanto antes de tomar posse, na segunda 

parte do concurso denominada curso de formação, quanto depois dela, no decorrer 

do efetivo exercício. A maioria dos entrevistados respondeu positivamente quanto à 

questão de ter sido treinada depois de entrar em exercício na sua unidade, mas só 

uma minoria considera que o treinamento tenha sido suficiente, denotando que há 

uma lacuna técnica que deveria ser preenchida pela entidade. 

Porém, o problema mais significativo está apresentado no quadro 19, pois 

como podemos ver, os servidores não enxergam interesse da instituição em 

melhorar a condição crítica de falta de treinamento. Em uma análise mais concisa 

dos dados, percebe-se que a administração pública facilmente sanaria este 

resultado negativo, pois, hoje em dia, há muitos meios práticos e baratos que podem 

ser adaptados as necessidades específicas de cada unidade, sendo uma delas o 

ensino à distância, através de cursos “on line” ou videoconferências, com 

possibilidade de estudo de casos práticos. 

 

5.4.2 – Liderança e Gestão 

 

A pesquisa sobre liderança tinha intuito de diferenciar o chefe 

“empreendedor”, que nasceu para ser líder, que tem as idéias geniais, daquele que 

assumiu o cargo por necessidade ou conveniência, situação mais corriqueira, e que 

é somente mais um. Porém, pelos resultados obtidos19, conforme demonstrado 

abaixo, os entrevistados não tiveram discernimento para diferenciar as duas coisas, 

mesmo sendo colocada nota na pesquisa apresentando uma das definições de 

liderança20 estudas ao longo do curso, também aqui apresentada na nota de rodapé: 

                                            
19

 O número de participações é diferente do número de entrevistados porque foram somadas 

as avaliações dos chefes atuais com a dos anteriores. 

20
 Liderança – capacidade de fazer com que um grupo, ainda que sob circunstâncias 

adversas, responda positivamente à indicação de um rumo de ação, por reconhecê-la como viável e 

necessária. Liderar, portanto, é influenciar legitimamente pessoas. (Sandro Trescastro Bergue). 



 

 

62 

 

Ocupa/ou cargo de chefia? 

Sim Não 

15 14 

51,7% 48,3% 

Quadro 20 – Respostas da pergunta 2.1 e 3.1 
Fonte: Questionário da pesquisa – áreas Liderança e Gestão 

 

Em caso de sim, você teve algum treinamento específico para esta área? 

Sim Não 

2 13 

13,3% 86,7% 

Quadro 21 – Respostas da pergunta 2.2 e 3.2 
Fonte: Questionário da pesquisa – áreas Liderança e Gestão 

 

Como você avalia a capacidade de liderança de seu superior imediato?  

Ótima Boa Satisfatória Insuficiente Não teve 

15 15 11 7 5 

28,3% 28,3% 20,8% 13,2% 9,4% 

Quadro 22 – Respostas da pergunta 2.3 
Fonte: Questionário da pesquisa – área Liderança 

 

Como você avalia a capacidade de gestão de seus superiores?  

Ótima Boa Satisfatória Insuficiente Não teve 

12 17 9 10 5 

22,6% 32,1% 17,0% 18,9% 9,4% 

Quadro 23 – Respostas da pergunta 3.3 
Fonte: Questionário da pesquisa – área Gestão 

 

A primeira pergunta demonstra equilíbrio entre os entrevistados, praticamente 

a metade das respostas indica a ocupação de cargo de chefia, porém a grande 

verdade por trás da ocupação dos cargos de chefia é que não há suporte técnico 

para esta posição, a falta de treinamento para os chefes é quase uníssona nas 

respostas, embora as avaliações feitas pelos subordinados digam que os mesmos 

têm capacidade para gerir. 

Quando as características positivas e negativas dos superiores, os 

entrevistados deixaram muitos questionários em branco, mas mesmo assim 

aparecem algumas respostas recorrentes, conforme dados abaixo: 
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Características Positivas: 

 

 Acessível – 3 menções  Articulação com outros órgãos 

 Assume as responsabilidades  Boa pessoa 

 Bom conhecimento técnico  Capacidade de liderança 

 Capacidade de iniciativa  Competente – 2 menções 

 Cordialidade  Diligente 

 Delegação de atividades  Facilidade de comunicação 

 Disponibilidade  Flexibilidade 

 Firme nas posições  Capacidade de gestão e liderança 

 Gentil no tratamento das pessoas  Incentiva a iniciativa 

 Grande conhecimento da unidade  Liderança 

 Liberal  Muito prestativo 

 Motivação  Organização – 3 menções 

 Não incomoda  Planejamento 

 Persuasão  Proatividade – 5 menções 

 Possui capacidade nata para liderança  Receptivo a sugestões 

 Sensatez  Saber ouvir opiniões, sugestões, 
críticas 

 

Características Negativas: 

 

 Centralizador  Decisões avessas ao comando 

 Evita conflitos a qualquer custo  Falta de acompanhamento das atividades 

 Falta de capacidade de liderança  Falta de conhecimento 

 Falta de contato  Falta de experiência – 2 menções 

 Falta de visão global  Incoerência 

 Inflexível  Leniência 

 Muito tolerante  Não compartilhamento de informações 

 Não consulta antes de decidir  Não delegação de atividades 

 Não exercer seu comando por medo 
de indisposição com os servidores 

 Passa muito tempo sem visitar as outras 
unidades locais 

 Nervosismo  Não motiva 

 Protela para tomar decisões  Pouco diálogo 
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No caso das características positivas, três se sobressaem: acessibilidade, 

organização e proatividade, características marcantes para os gestores bem 

sucedidos, as outras, embora importantes não se destacam. Já nas negativas não 

há um destaque específico, mas de acordo com as matérias estudadas durante o 

curso regular, são típicas de gestores sem experiência, algumas de fácil solução 

através de treinamento adequado, outras, que são características da personalidade 

de cada indivíduo, são de trato mais difícil, porém sendo trabalhadas podem deixar 

de atrapalhar no desempenho da função. 

 

5.4.3 – Infra-Estrutura 

 

Outro fator importante para a decisão de saída da unidade é a falta de 

condição de vida na cidade ou mesmo a falta de condição de trabalho onde está 

lotado o servidor. Embora possa haver uma adaptação em uma ou outra, a 

necessidade de infra-estrutura e condições favoráveis para a estadia e o 

desempenho da função à qual o servidor é designado pode determinar a vontade do 

servidor de permanecer ou se retirar da sua unidade. 

Servidores que têm filhos pequenos, por exemplo, podem sentir mais pressão 

do que os outros, pois a falta de serviço médico infantil especializado, creche ou 

escola adequada, vai contar como ponto mais forte do que a falta de serviços de 

comércio e lazer que afeta tanto estes como também os servidores que não tem 

filhos. 

Nesta linha de pensamento, foi pesquisada a influência da atividade exercida, 

considerando a atividade de trabalho na qual o servidor desempenha sua função, 

em relação à adaptação à mesma, lembrando que na RFB são inúmeras as 

atividades que o servidor pode desempenhar. Vejamos os resultados: 

 

Como você avalia as condições de infra-estrutura de sua cidade atual?  

Ótima Boa Satisfatória Insuficiente 

1 7 10 11 

3,4% 24,1% 34,5% 37,9% 

Quadro 24 – Respostas da pergunta 4.1 
Fonte: questionário da pesquisa – área Infra-Estrutura 
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Como você avalia as condições de infra-estrutura de sua unidade de trabalho 
atual?  

Ótima Boa Satisfatória Insuficiente 

0 15 11 3 

0,0% 51,7% 37,9% 10,3% 

Quadro 25 – Respostas da pergunta 4.2 
Fonte: questionário da pesquisa – área Infra-Estrutura 

 

Como você avalia a sua relação com o trabalho realizado na sua área de atuação?  

Ótima Boa Satisfatória Não me agrada 

5 13 9 2 

17,2% 44,8% 31,0% 6,9% 

Quadro 26 – Respostas da pergunta 4.3 
Fonte: questionário da pesquisa – área Infra-Estrutura 

 

Quanto à infra-estrutura da cidade de lotação notamos que poucos 

concordam que atende bem ao esperado, a maioria entende que o atendimento às 

necessidades pessoais dos servidores fica aquém do que lhes agrada, reposta de 

aproximadamente dois terços dos entrevistados. Aqui vemos uma variável que foge 

ao controle da instituição, pois tem a ver com a administração municipal, mas a 

soma desta com as variáveis de controle da instituição pode aumentar em muito a 

insatisfação do servidor com a localidade de exercício. 

Diferente do que acabamos de ver acima para as localidades, as unidades, no 

geral, apresentam estrutura capaz de atender às condições dignas de trabalho para 

os servidores, não sendo fator determinante, o que pode ser notado também na 

relação do servidor com o trabalho realizado. A insatisfação no trabalho, 

definitivamente, tanto com a unidade quanto com o serviço, não é uma das 

principais causas da evasão dos servidores das cidades de fronteira para grandes 

centros. 

 

5.4.4 – Remoção dos Servidores 

 

A pesquisa sobre a intenção de remoção dos servidores visa subsidiar a 

detecção de possíveis falhas na atuação da instituição, buscando o porquê dos 

servidores resolverem sair da unidade em que se encontram na primeira 

oportunidade que têm, levando embora o conhecimento adquirido e, assim, dando 

início a outro ciclo: 
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Os quadros a seguir dão a dimensão das respostas: 

 

Já foi removido ou participou de concurso de remoção?  

Sim Não Não Respondeu 

13 14 2 

44,8% 48,3% 6,9% 

Quadro 27 – Respostas da pergunta 5.1 
Fonte: questionário da pesquisa – área Remoção 

 

Como você julga a transmissão de informação recebida do seu substituído? 

Ótima Boa Satisfatória Insuficiente Não 
Respondeu 

1 4 10 9 5 

3,4% 13,8% 34,5% 31,0% 17,2% 

Quadro 28 – Respostas da pergunta 5.2 
Fonte: questionário da pesquisa – área Remoção 

 

Como você julga o tempo de permanecia para transmissão de informação do seu 
substituído?  

Ótima Boa Satisfatória Insuficiente Não 
Respondeu 

1 5 6 12 5 

3,4% 17,2% 20,7% 41,4% 17,2% 

Quadro 29 – Respostas da pergunta 5.3 
Fonte: questionário da pesquisa – área Remoção 

 

 

Você teria interesse em permanecer na unidade por um tempo além do próximo 
concurso de remoção? 

Sim Não 

16 13 

55,2% 44,8% 

Quadro 30 – Respostas da pergunta 5.4 
Fonte: questionário da pesquisa – área Remoção 

 

Você acredita que uma política da instituição poderia manter por mais tempo o 
servidor lotado em uma unidade de fronteira?  

Sim Não Não Respondeu 

27 1 1 

93,1% 3,4% 3,4% 

Quadro 31 – Respostas da pergunta 5.6 
Fonte: questionário da pesquisa – área Remoção 
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A remoção que um servidor consegue através de concurso interno de 

remoção em função de concurso externo de provimento de vagas, via de regra, é 

condicionada a posse do substituto, ao qual deverá ser passado o conhecimento 

adquirido, seja através de outros servidores ou mesmo de estudo e no regular 

exercício da profissão. Embora entendendo que esta pergunta poderia ser parte da 

área de conhecimento, pesquisou-se, também, a qualidade da transmissão deste 

conhecimento, ou mesmo, se o tempo que o substituído permaneceu junto com o 

substituto foi suficiente para esta transmissão, dando condições àquele que 

continuará o serviço para atender ao que lhe será exigido. Praticamente dois terços 

dos entrevistados respondeu negativamente para as duas questões que trataram 

sobre este tema. 

Outro ponto pesquisado foi interesse de permanência por mais tempo na 

unidade de fronteira, além do próximo concurso, ou seja, a primeira oportunidade de 

remoção, e surpreendentemente metade dos entrevistados mostrou-se interessado 

em permanecer nela. Observando esta linha de raciocínio, foi indagado aos 

entrevistados que motivos poderiam fazê-los permanecer na unidade onde estão, 

bem como os motivos que levam a querer sair destes locais. Dentre os fatores 

encontra-se, com grande ênfase, a família, como motivo de permanência ou 

justificativa para a saída. Estar perto dos familiares parece ser motivo de conforto e 

segurança, o que leva a crer que o salário recebido pode definir a entrada do 

indivíduo no serviço público, mas que no final não é isto que dita o comportamento 

dele. 

Abaixo estão reproduzidas algumas das respostas, e como citado acima, 

podemos ver a questão familiar como carro chefe para ambas alternativas, porém 

evidencia o desejo de remoção de forma gritante: 

 

Permanência: 

 

 Acumular pontuação para uma remoção definitiva onde pretende morar 

definitivamente; 

 Acumular pontos para a remoção para cidade natal; 

 Afinidade com atividade desenvolvida; 

 Boa relação com o trabalho / equipe e critério de pontuação da cidade para 

fins de remoção futura; 



 

 

68 

 Familiares são da cidade; 

 Natural da região; 

 Profundo conhecimento da área aduaneira; 

 Residente na cidade; 

 Trabalho e relação com os colegas. 

 

Remoção: 

 

 Abertura de vaga em outra unidade; 

 Custo / benefício entre estrutura da cidade x vantagem financeira; 

 Existência de vaga na cidade natal e incentivo para a permanência; 

 Falta de incentivo para permanecer em local inóspito; 

 Falta de infra-estrutura da cidade e distância da família; 

 Interesses pessoais e familiares; 

 Remoção para a cidade natal; 

 Retornar ao convício dos familiares; 

 Trabalhar com tributos internos e auxílio financeiro. 
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6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Da análise da pesquisa, tem-se como resultado o flagrante despreparo dos 

servidores que chegam para assumir seus cargos em unidades de fronteira, seja por 

falta de treinamento tanto antes quanto depois da entrada em exercício. Embora a 

grande maioria classifique seu treinamento teórico recebido após a entrada em 

exercício entre insuficiente e satisfatório, ela chama a atenção para uma situação 

preocupante, votando positivamente na falta de interesse do órgão em melhor esta 

condição. 

Na mesma pegada segue a nomeação para cargos de chefia, onde os 

entrevistados que afirmaram ter ocupado ou estar ocupando algum cargo, o fizeram 

sem qualquer treinamento específico, ficando o aprendizado condicionado a 

situação fática. 

As boas notícias da pesquisa ficam por conta da estrutura física oferecida ao 

servidor na realização de seu trabalho e da relação entre o servidor e este, pois uma 

avaliação positiva quase unânime aponta para o conforto com as instalações e uma 

boa interação com as atividades desenvolvidas, satisfação esta que não envolve a 

infra-estrutura das cidades onde as unidades estão localizadas, avaliadas como 

aquém da qualidade esperada. 

Na troca de postos entre substitutos e substituídos tem-se uma insatisfação 

generalizada com respeito ao tempo despendido e à qualidade da transmissão das 

informações necessárias ao novo servidor para a execução de seu serviço, julgando 

este que o tempo de permanência do substituído foi insuficiente para a transmissão 

adequada da informação, sem falar na péssima avaliação da qualidade da 

informação repassada. 

No final da pesquisa surge a grande e importante observação a ser feita 

baseada nas respostas dos entrevistados, qual seja, o interesse principal na 

permanência dos servidores nas localidades de fronteira se fundamenta no mesmo 

interesse principal apresentado pelos servidores que querem ser removidos: a 

família. Quem quer ficar é porque tem sua base familiar estabelecida na cidade, 

interesse comum dos que querem sair que é a volta ao seu convívio familiar, 

geralmente distante do local de exercício. 

Apesar da pouca adesão dos servidores lotados nas unidades de fronteira da 

10ª RF, amostra envolvida, em responder ao questionário enviado, ficou evidenciada 
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que a permanência do servidor em unidades de fronteira, aqui estudada, tem um 

contraponto de difícil solução se observarmos os moldes dos concursos realizados 

ao longo dos anos para o preenchimento das vagas que se abrem devido à remoção 

cíclica de servidores lotados em unidades de fronteira, a posse e exercício em uma 

unidade na qual não há o mínimo interesse de permanência do concursando. 

Sabedor da possibilidade de remoção iminente, este se sujeita a vagas que não lhe 

interessam, mas que lhe dão a possibilidade de ingressar no serviço público, já 

esperando a primeira oportunidade de voltar para sua terra natal, ou o mais perto 

possível, repetindo este ciclo de substituições constantes. 

Que a remoção dos servidores afeta a qualidade do serviço prestado ao 

contribuinte, não há a menor dúvida, conforme evidenciado ao longo do estudo, mas 

este fato pode ser minimizado com algumas políticas da instituição. Uma solução 

viável de ser adotada seria a realização de concursos jurisdicionais ou, no máximo, 

regionais, conforme eram realizados, porém com uma regra rígida quanto ao tempo 

mínimo de permanência na unidade antes de poder candidatar-se a remoção, 

combinada a um cronograma fixo de realização de concursos, a fim de deixar claro 

ao concursando que esta permanência no local de exercício deve orientar sua 

escolha na hora de fazer a inscrição para o concurso. 

Já há, segundo o Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal 

do Brasil (Sindifisco Nacional)21, uma proposta de Medida Provisória (MP) 

tramitando entre os ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão 

a fim de incluir um incentivo aos servidores lotados nas fronteiras e em unidades 

afastadas até 150 quilômetros dos limites nacionais, no âmbito do Plano Estratégico 

de Fronteiras, anunciado pela presidente e amplamente divulgado pela mídia 

nacional, demonstrando o interesse da Administração pública em valorizar os 

servidores que atuam nas portas de entrada do país, porém quanto a este incentivo 

também há o posicionamento contrário da Advocacia Geral da União (AGU), que 

entende que "adicionais" e "gratificações" são figuras incompatíveis com o subsídio 

percebido por estes servidores. 

                                            
21

 Disponível em: < http://www.sindifisconacional.org.br/index.php?option=com_content&view 

=article&id=16094%3Amp-sobre-adicional-de-fronteiras-esta-em-analise-no-planejamento&catid=256 

%3Aatividades-corporativas&Itemid=444&lang=pt> e < http://www.sindifisconacional.org.br/index.php 

?option=com_content&view=article&id=16234%3Asindicalistas-cobram-adicional-de-fronteira&catid= 

256%3Aatividades-corporativas&Itemid=444&lang=pt>. Acesso em 16/02/2012. 
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Hoje, o vencimento dos servidores, entenda-se AFRFBs e ATRFBs, é igual 

em todo o país, estando lotado em uma cidade bem estruturada, como capitais e 

regiões metropolitanas, ou no meio da selva amazônica, como não poderia deixar de 

ser, visto se tratar de uma classe com competências definidas em lei, porém, em 

sendo tornando realidade o pagamento deste adicional, a permanência dos 

servidores nessas unidades pode aumentar, pois associado a outros fatores, entre 

eles a contagem de tempo diferenciada para fins de remoção, funcionará como 

incentivo a esta permanência. 

O que se nota é a saída do servidor das unidades de fronteira, mesmo não 

sendo para o destino final desejado, seja pela falta do convívio familiar ou pela falta 

de estrutura das cidades onde estão localizadas essas unidades, na primeira 

oportunidade que aparece, mas se ele for da região ou/e receber um auxílio 

diferenciado por estar naquele local, certamente avaliará com “outros olhos” a 

possibilidade de sua permanência, conseqüentemente mantendo na unidade o 

conhecimento adquirido por mais tempo e por sua vez garantindo ao contribuinte a 

qualidade no serviço público que lhe deve ser apresentada. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Simulação de preenchimento de vagas 

Quantidade de Vagas:  10 

Quantidade de Candidatos aprovados:  10 

 

Local A B C D E F 

Vagas 1 2 1 3 2 1 

 

Opções de local por candidato 

Candidato Opção 1 Opção 2 Opção 3 Opção 4 Opção 5 Opção 6 

1 C A F E B D 

2 C A F B E D 

3 A C B F D E 

4 A C F D E B 

5 B A C F E D 

6 A C F D E B 

7 B A C F E D 

8 A D B F C E 

9 D F A B E C 

10 C A F D B E 

 

Resultado: 

Candidato Opção 1 Opção 2 Opção 3 Opção 4 Opção 5 Opção 6 

1 C - - - - - 

2 X A - - - - 

3 X X B - - - 

4 X X F - - - 

5 B - - - - - 

6 X X X D - - 

7 X X X X D - 

8 X D - - - - 

9 X X X X E - 

10 X X X X X E 

 

Legenda:  Letras A a F – Locais contemplados 

Letra X – Locais preenchidos por candidato melhor qualificado 
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ANEXO B – Questionário da Pesquisa 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

Escola de Administração 

Curso de Especialização em Gestão Pública 

 

 

 

Caro Servidor(a): Sou aluno do curso de Especialização em Gestão Pública da UFRGS. Estou 

fazendo uma pesquisa para avaliar o impacto que a alta taxa de rotatividade de servidores pode 

causar na prestação do serviço público ao contribuinte, seja por despreparo ou por falta de 

conhecimento, bem como as razões que levam a esta rotatividade. 

Esta pesquisa, efetuada na jurisdição da DRF Uruguaiana e outras unidades de fronteira da 10ª 

Região Fiscal, servirá de base para o desenvolvimento do relatório de intervenção (conclusão de 

curso) e, para tanto, quanto maior a participação, mais perto da realidade serão os dados a serem 

trabalhados. Gostaria de contar com sua participação respondendo ao questionário a seguir, 

lembrando que a resposta correta é aquela que mais identifica sua vivência na instituição. A 

intencional falta de identificação do servidor é garantia de sigilo das informações, portanto, quanto 

mais sincera sua resposta melhor será a qualidade do trabalho. Desde já, agradeço a colaboração. 

Atenciosamente, Claiton Meyer. 

 

Cargo: ( ) ATRFB ( ) AFRFB Tempo: __________ anos 

Formação Superior:  ______________________________________ 

Tempo de conclusão: __________ anos 

Área de atuação: ( ) Aduana  ( ) Bagagem  ( ) Atendimento ( ) Tributos Internos 

 

1. Área: Conhecimento 
1.1 Como você avalia a formação recebida durante o curso de formação? 
( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Insuficiente 
 
1.2 Você teve treinamento sobre sua área de atuação pós-curso de formação? 
( ) Sim  ( ) Não  
 
1.3 Em caso de sim, como você avalia a formação recebida pós-curso de formação? 
( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Insuficiente 
 
1.4 Você percebe interesse da instituição em capacitar seus servidores? 
( ) Sim  ( ) Não 
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2. Área: Liderança22 

2.1 Ocupa/ou cargo de chefia? 

( ) Sim  ( ) Não 

 

2.2 Em caso de sim, você teve algum treinamento específico para esta área? 

( ) Sim  ( ) Não 

 

2.3 Como você avalia a capacidade de liderança de seu superior imediato: 

Anterior ( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Insuficiente ( )Não teve 

Atual  ( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Insuficiente 

 

2.4 Aponte uma característica do gestor (superior Imediato): 

positiva:  _____________________ 

negativa: _____________________ 

 

3. Área: Gestão 

3.1 Ocupa/ou cargo de chefia? 

( ) Sim ( ) Não 

 

3.2 Em caso de sim, você teve algum treinamento específico para esta área? 

( ) Sim ( ) Não 

 

3.3 Como você avalia a capacidade de gestão de seus superiores: 

Anterior ( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Insuficiente ( )Não teve 

Atual  ( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Insuficiente 

 

3.4 Aponte uma característica do gestor (superior Imediato): 

positiva:  _____________________ 

negativa: _____________________ 

                                            
22

 Liderança – capacidade de fazer com que um grupo, ainda que sob circunstâncias 

adversas, responda positivamente à indicação de um rumo de ação, por reconhecê-la como viável e 

necessária. Liderar, portanto, é influenciar legitimamente pessoas. (Sandro Trescastro Bergue) 
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4. Área: Infra-estrutura 

4.1 Como você avalia as condições de infra-estrutura de sua cidade atual? 

( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Insuficiente 

 

4.2 Como você avalia as condições de infra-estrutura de sua unidade de trabalho atual? 

( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Insuficiente 

 

4.3 Como você avalia a sua relação com o trabalho realizado na sua área de atuação? 

( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Não me agrada 

 

5. Área: Remoção de servidores 

5.1 Já foi removido ou participou de concurso de remoção? 

( ) Sim  ( ) Não 

 

5.2 Como você julga a transmissão de informação recebida do seu substituído? 

( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Insuficiente 

 

5.3 Como você julga o tempo de permanecia para transmissão de informação do seu 

substituído? 

( ) Ótima  ( ) Boa ( ) Satisfatória ( ) Insuficiente 

 

5.4 Você teria interesse em permanecer na unidade, por um tempo além do próximo 

concurso de remoção? 

( ) Sim  ( ) Não 

 

5.5 Qual o principal motivo para a decisão de permanecer ou ser removido? 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

 

5.6 Você acredita que uma política da instituição poderia manter por mais tempo o servidor 

lotado em uma unidade de fronteira? 

( ) Sim  ( ) Não 


